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APRESENTAÇÃO
Este documento constitui a apresentação oficial do Relatório Geral da Justiça do Trabalho 2024, 
concebido para oferecer uma análise pormenorizada do funcionamento e da atuação da Justiça do 
Trabalho no Brasil ao longo do ano de 2024. Publicado anualmente pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) desde 1946, este relatório convida à exploração de uma esfera fundamental do Poder Judiciário 
nacional. 

A presente análise é construída com base em um conjunto robusto de dados, criteriosamente compilados 
de fontes fidedignas, incluindo o Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e 
Judiciárias (e-Gestão) para os dados referentes à Primeira e à Segunda Instância, o Sistema de Apoio à 
Decisão do TST, além de informações encaminhadas pela Coordenadoria de Informações Funcionais, 
pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças do TST e pela Secretaria de Orçamento e Finanças 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Os dados populacionais são fornecidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Para permitir uma comparação justa entre os diversos tribunais brasileiros, dada a extensão continental 
do país e as singularidades regionais, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou um índice de 
classificação por porte. Essa metodologia foi utilizada no Relatório Geral da Justiça do Trabalho e 
busca agrupar tribunais com características semelhantes dentro do mesmo ramo da justiça. O índice 
é construído a partir de seis atributos principais: despesas totais, casos novos, processos pendentes, 
número de magistrados(as), número de servidores(as) (efetivos(as), requisitados(as), cedidos(as) e 
comissionados(as) sem vínculo efetivo), e número de trabalhadores(as) auxiliares (terceirizados(as), 
estagiários(as), juízes(as) leigos(as) e conciliadores(as)). Essas informações são consolidadas em um 
escore único por meio da técnica de Análise de Componentes Principais. Com base nesse escore, os 
tribunais são então agrupados em três categorias: grande, médio ou pequeno porte.

Segundo dados coletados no início do ano de 2024, a Justiça do Trabalho era composta pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, 24 Tribunais Regionais do Trabalho e 1.587 Varas do Trabalho, das quais 1.573 
já se encontravam instaladas.
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Havia 3.955 cargos de Magistradas e Magistrados do Trabalho (89,5% providos), dos quais 27 
correspondiam às Ministras e Ministros desta Corte superior (todos providos), 567 às Desembargadoras 
e Desembargadores do Trabalho (97,9% providos) e 3.361 às Juízas e Juízes do Trabalho (88% 
providos). O Quadro Permanente de Servidoras e Servidores, a seu turno, era composto por 43.471 
cargos efetivos (93,0% providos), sendo 17.211 Analistas Judiciários (96,5% providos), 26.037 
Técnicos Judiciários (91,2% providos) e 223 Auxiliares Judiciários (32,0% providos).

Ademais, verificou-se que a Justiça do Trabalho contava com saldo remanescente de 1.784.650 
processos. Ao longo do ano de 2024, foram recebidos 4.090.375 processos, dos quais 3.599.940 
consubstanciavam Casos Novos. 

Após dois anos consecutivos de redução no quantitativo de recebidos, fato possivelmente explicado 
pelo período da pandemia de Covid-19, os anos de 2022, 2023 e 2024 mostraram-se de retomada da 
busca por justiça social por parte dos jurisdicionados. Em 2024, houve um incremento de 19,3% nos 
processos recebidos em relação ao ano anterior. Nas Varas do Trabalho, esse aumento foi de 29,6%, 
nos Tribunais Regionais do Trabalho, de 14,5%, e no Tribunal Superior do Trabalho, de 26,2%.

As três principais atividades econômicas que concentraram maiores quantitativos de Casos Novos 
foram os Serviços Diversos (27,9%), a Indústria (20,6%) e o Comércio (13,1%). Os assuntos mais 
recorrentes foram adicional de insalubridade, verbas rescisórias, multa de 40% do FGTS, multa do art. 
477 da CLT e indenização por dano moral, evidenciando que a maior parte dos casos trazidos à Justiça 
do Trabalho cuida do inadimplemento de direitos básicos. 

O saldo de processos, ao final de 2023, acrescido aos recebidos em 2024, totalizou 5.875.025 
processos a solucionar, dos quais 53,7% encontravam-se na Primeira Instância, 29,9%, na Segunda 
Instância e 16,4%, no Tribunal Superior do Trabalho.

O Relatório Geral da Justiça do Trabalho busca sintetizar as informações sobre a tramitação desses 
processos a partir de alguns indicadores estatísticos, tais como: “Total a julgar por Magistrado” e 
“Total a julgar por servidor da Área Judiciária”. Por meio desses indicadores, é possível dimensionar a 
carga de trabalho média na Justiça do Trabalho. 

Com efeito, em 2024, verificou-se que para cada Juiz do Trabalho havia 1.129 processos a serem 
solucionados, para cada Desembargador do Trabalho havia 3.493 e para cada Ministro do TST, 40.131. 
De outro lado, para cada servidor em atividade na Área Judiciária das Varas do Trabalho, havia 143 
processos, 234 por servidor de TRT e 611 por servidor do TST.

No ano de 2024, foram julgados 4.000.793 processos na Justiça do Trabalho, 14,3% a mais que em 
2023. Na série histórica, os processos julgados apresentaram aumento nos quatro anos seguintes ao 
início da pandemia, significando o retorno da tendência de crescimento da produtividade da Justiça 
do Trabalho. As Varas do Trabalho julgaram 12,6% a mais que em 2023, os Tribunais Regionais do 
Trabalho, 17,8% a mais e o Tribunal Superior do Trabalho, 3,9% a mais.

Houve conciliação em 44,1% dos processos na Fase de Conhecimento, o terceiro menor percentual 
nos últimos onze anos. Entre os Tribunais de Grande Porte, apenas a 2ª e a 4ª região alcançaram 
quantitativos superiores ao da taxa de conciliação no País, com 47,0% e 44,3% respectivamente. As 
Regiões com maiores percentuais foram a 9ª, com 54,4%, a 24ª, com 52,9% e a 19ª, com 52,8%.

Aos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) de 1º Grau foram remetidos 
313.647 processos, aproximadamente o mesmo quantitativo de devolvidos (314.120), e verificou-se 
um saldo de 17.201 processos pendentes de devolução. No que se refere aos CEJUSCs de 2º Grau, foram 
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recebidos 53.289 processos e devolvidos 53.624, restando pendentes 3.200 processos.

O prazo médio de tramitação dos processos apresentou redução no âmbito da 1ª Instância, quando 
comparado aos dados obtidos em 2023, de 4 meses e 7 dias para 3 meses e 10 dias, do ajuizamento 
até a 1ª audiência, e de 7 meses e 25 dias para 6 meses e 17 dias, do ajuizamento até a prolação da 
sentença.

Na 2ª Instância, o prazo médio entre a distribuição e o julgamento das ações ordinárias foi de 4 meses 
e 21 dias (4 meses e 22 dias em 2023), e entre a distribuição e o julgamento de recursos, de 4 meses 
e 7 dias (4 meses e 21 dias em 2023).

No TST, o prazo médio entre a conclusão do processo e o julgamento foi de 1 ano, 6 meses e 6 dias (1 
ano e 28 dias em 2023). Para o julgamento do Agravo de Instrumento em Recurso de Revista, o prazo 
médio foi de 11 meses e 13 dias (9 meses e 2 dias em 2023), e para o julgamento do Recurso de 
Revista, de 2 anos, 1 mês e 17 dias (1 ano, 9 meses e 22 dias em 2023).

A recorribilidade interna foi de 43,2% nas Varas do Trabalho (42,3% em 2023), 32,0% nos Tribunais 
Regionais do Trabalho (31,3% em 2023), e 32,6% no Tribunal Superior do Trabalho (27,3% em 2023).

No âmbito do TST, houve interposição de Agravo em face de 35,0% das decisões monocráticas (29,6% 
em 2023), oposição de Embargos de Declaração em face de 5,4% das decisões proferidas (5,1% em 
2023) e interposição de Embargos à Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais em 
face de 2,5% dos acórdãos prolatados (1,6% em 2023).

A recorribilidade externa para os Tribunais Regionais do Trabalho foi de 89,9% (86,8% em 2023); para 
o Tribunal Superior do Trabalho, de 57,1% (39,1% em 2023); e para o Supremo Tribunal Federal, de 
9,3% (11,3% em 2023).

Ao final de 2024, havia 1.779.339 processos pendentes de julgamento, quantitativo 0,3% inferior ao 
do ano anterior.

No que tange à Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial, foram iniciados 
2.009.222 processos, dos quais, ao longo do ano de 2024, 80,1% foram extintos, 45,1% por pagamento, 
39,5% por acordo, 9,6% por cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e 0,7% por prescrição 
intercorrente.

A Justiça do Trabalho arrecadou para a União o montante de R$ 6.659.289.401,43 Reais, dos 
quais 75,1% correspondem à Previdência Social, 15,8% ao Imposto de Renda e 8,9% a custas e 
emolumentos. Esse valor representou 24,3% da despesa orçamentária desta Justiça Especializada no 
ano de 2024.

Os valores pagos aos reclamantes totalizaram quase 50 bilhões de reais, dos quais 41,1% decorrentes 
de acordo, 45,1% de execução e 13,8% de pagamento espontâneo.

MINISTRO ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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1  |  VARAS DO TRABALHO
1�1� ESTRUTURA

A 1ª Instância da Justiça do Trabalho é composta por 1.587 varas do trabalho, das quais 1.573 
encontram-se instaladas. Essas varas do trabalho jurisdicionam 5.571 municípios do País, que 
totalizava, conforme a estimativa da Projeção da População para o ano 2024 divulgada no site do 
IBGE, 212.583.750 habitantes. 

Todos os estados do País são jurisdicionados por uma Região Judiciária, exceto em São Paulo, onde 
existem a 2ª e a 15ª Região.

Tabela 1�1�1 População, municípios jurisdicionados e varas do trabalho� 2024� 
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Figura 1�1�1� Estrutura da 1ª Instância da Justiça do Trabalho� 2024�

No mapa a seguir, são apresentadas as Regiões Judiciárias do País; nele, consta também a divisão dessas 
Regiões, conforme o seu porte. Essa classificação foi estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça 
com o intuito de criar grupos com base na similaridade relativa entre as Regiões Judiciárias desses 
portes. Dessa forma, a comparação de informações e indicadores estatísticos pode ser incrementada 
com a utilização desses grupos como referência.

         
 Figura 1�1�2� Regiões Judiciárias por porte, varas do trabalho e municípios jurisdicionados� 2024� 

MUNICÍPIOS EXISTENTES

MUNICÍPIOS JURISDICIONADOS

VARAS EXISTENTES

VARAS INSTALADAS

5.571

POPULAÇÃO 212.583.750

5.571

1.587

1.573
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1�2� FORÇA DE TRABALHO

1�2�1� JUÍZES DO TRABALHO

Na 1ª Instância da Justiça do Trabalho, existem atualmente 2.913 cargos de juiz do trabalho, dentre os 
quais 1.588 são titulares (86,9% providos) e 1.325, substitutos (87,9% providos). 

A proporção de magistradas é de 51,5%. Na figura 1.2.1, é possível verificar essa proporção em cada 
uma das Regiões Judiciárias.

Tabela 1�2�1�1 Juízes Titulares e Substitutos� 2024� 

Figura 1�2�1�1� Proporção de juízas e juízes� 2024� 

PROPORÇÃO DE 
JUÍZAS E JUÍZES

50%  JUÍZES

JUÍZAS  50%
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Atualmente há 0,8 juiz substituto para cada juiz titular de vara do trabalho.

As Regiões em que a proporção é de 1 para 1 são: 1ª, 6ª, 11ª, 18ª, 19ª e 21ª.

A 5ª, 10ª, 13ª, 15ª, 16ª, 17ª, 22ª, 23ª e 24ª Regiões possuem maior quantitativo de juízes substitutos, 
que de juízes titulares.

Figura 1�2�1�2� Proporção de juízes titulares e substitutos� 2024�

1�2�2� SERVIDORES EM ATIVIDADE

Figura 1�2�2�1 Servidores em atividade na 1ª Instância� Varas do trabalho e demais unidades (exceto varas do trabalho)� 2024�

JUÍZ TITULAR JUÍZ SUBSTITUTO

TITULAR | 1.587 EXISTENTES

SUBSTITUTO | 1.774 EXISTENTES

87,0% DOS CARGOS PROVIDOS

87,9% DOS CARGOS PROVIDOS

PROPORÇÃO DE JUÍZES 
TITULARES E SUBSTITUTOS
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Tabela 1�2�2�1� Servidores em atividade nas varas do trabalho� 2024�
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Tabela 1�2�2�2� Servidores em atividade nas demais unidades da 1ª Instância (exceto varas do trabalho)� 2024� 

Estão em atividade na 1ª Instância 22.080 servidores, 16.217 (73,4%) nas varas do trabalho e 5.863 
(26,6%) nas demais unidades. Dentre esses servidores, 1.028 (4,7%) são requisitados, 765 (3,5%) 
são removidos e 28 (0,1%) são ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.
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1�2�3� CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS

Tabela 1�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas nas varas do trabalho� 2024�

Tabela 1�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas nas demais unidades (exceto varas do trabalho)�  2024� 



24varas do trabalho

 Figura 1�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas na 1ª instância, segundo a Região Judiciária� 2024�

Estão lotadas na 1ª Instância 12.519 Funções Comissionadas e 2.636 Cargos em Comissão. Esse 
quantitativo resulta em uma proporção de 0,69 FC/CJ a cada servidor em atividade.

Dentre as Funções Comissionadas, 236 (1,9%) são FC-6, 4.936 (39,4%) são FC-5, 5.015 (40,1%) são 
FC-4, 810 (6,5%) são FC-3, 1.202 (9,6%) são FC-2 e 320 (2,6%) são FC-1.

Dentre os Cargos em Comissão, 4 (0,2%) são CJ-4, 1.551 (58,8%) são CJ-3, 57 (2,2%) são CJ-2 e 1.024 
(38,8%) são CJ-1.

Figura 1�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotados na 1ª Instância� Varas 
do trabalho e demais unidades (exceto varas do trabalho)� 2024�

VARAS DO TRABALHO OUTRAS UNIDADES

CJ4

CJ3

CJ2

CJ1

FC6

FC5

FC4

FC3

FC2

FC1

-

-

772

164

948

187

4

80

57

252

72

254

133

1.102

618

233

1.471

3.834

4.397

577

Total (CJ):
2.243

Total (FC):
10.107

Total (CJ):
393

Total (FC):
2.412
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Figura 1�2�3�3� Proporção de CJs e FCs nas Varas do Trabalho e demais unidades� 2024�

1�3� ARRECADAÇÃO

Tabela 1�3�1 Arrecadação nas Varas do Trabalho� 2024�

FCCJ
VARAS DO TRABALHO
OUTRAS UNIDADES

10.107

2.243

2.412

393
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A arrecadação nas varas do trabalho totalizou R$ 6.510.734.133,50 em 2024, um aumento de 6,6% em 
relação ao valor do ano anterior corrigido pelo IPCA que fechou o ano 2024 acumulado em 4,8313%. 
Cabe observar que no ano 2023 não houve a disponibilização da parte da arrecadação relativa às 
Multas, que voltaram a ser informadas no ano 2024. Ainda considerando esse índice, a arrecadação de 
custas e emolumentos aumentou 11,9%; a da Previdência aumentou 13,4% e a de Imposto de Renda 
aumentou 3,5%. 

Figura 1�3�1 Arrecadação nas Varas do Trabalho� 2024�

1�4� VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES

Os valores pagos aos reclamantes totalizaram R$ 49.227.136.998,52, um aumento de 19,0% em 
relação ao valor do ano anterior corrigido pelo IPCA. Ainda considerando esse índice, os valores 
decorrentes de acordos aumentaram 18,0%, os decorrentes de execução aumentaram 21,9% e os de 
pagamento espontâneo aumentaram 13,3%.

Os acordos representaram 41,1% do total; as execuções, 45,1% e os pagamentos espontâneos, 
13,8%.

Figura 1�4�1 Valores pagos aos reclamantes� 2024�

VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES

ACORDOSEXECUÇÃOPAGAMENTO
ESPONTÂNEO

ARRECADAÇÃO NAS VTs 

MULTAS CUSTAS
EMOLUMENTOS

IMPOSTO DE
RENDA PREVIDÊNCIA

0,2% 8,6% 15,9% 75,3%

13,8% 45,1% 41,1%
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Tabela 1�4�1 Valores pagos aos reclamantes� 2024�
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1�5� LITIGIOSIDADE

1�5�1� FASE DE CONHECIMENTO

1�5�1�1� PROCESSOS RECEBIDOS

Tabela 1�5�1�1�1� Processos recebidos e Embargos de Declaração interpostos� 2024�

Figura 1�5�1�1�1� Série histórica de Recebidos e de Casos Novos� 2003/2024�
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Os processos recebidos totalizaram 2.136.200, dentre os quais 2.118.515 (99,2%) foram Casos Novos. 
Os 0,8% restantes são processos recebidos para novo julgamento em razão de reforma, anulação 
ou revogação de sentença anterior e Reclamações Pré-processuais convertidas em Homologações de 
Transações Extrajudiciais.
 
Os Embargos de Declaração interpostos totalizaram 485.273, um aumento de 12,5% em relação a 
2023.

Tabela 1�5�1�1�2� Casos Novos por Rito� 2024�

Figura 1�5�1 �1�2� Casos Novos por Rito� 2024�

Enquanto os Casos Novos do rito sumaríssimo representaram 42,6% do total os das demais classes da fase 
de conhecimento (vide lista das classes no glossário anexo), 57,4%. Apenas a 3ª, a 13ª, a 16ª, a 19ª e a 21ª 
Regiões tiveram maior percentual no rito sumaríssimo. 

EXCETO RITO SUMARÍSSIMO

42,6%57,4%

RITO SUMARÍSSIMO



30varas do trabalho

1�5�1�2� PROCESSOS SOLUCIONADOS

Tabela 1�5�1�2�1� Processos solucionados� 2024�

Figura 1�5�1�2�1� Processos Solucionados por tipo de decisão� 2024�
 

 

OUTRAS DECISÕES COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO

DESISTÊNCIA

ARQUIVAMENTO

JULGADOS IMPROCEDENTES

CONCILIAÇÕES

EXTINTO COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO

EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO

JULGADOS PROCEDENTES

JULGADOS PROCEDENTES 
EM PARTE

68 0,0%

74.015 3,5%

129.717 6,1%

260.701 12,2%

9.719 0,5%

112.303 5,3%

122.185 5,7%

617.684 28,9%

811.168 37,9%
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Figura 1�5�1�2�2� Série histórica de Solucionados� 2003/2024�

1�5�1�3� CONCILIAÇÕES

Tabela 1�5�1�3�1� Conciliações� 2024�
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Figura 1�5�1�3�1� Série histórica de Conciliações� 2014/2024�

No ano 2024, foram conciliados 853.234 processos, 44,1% do total solucionado, excluídos os 
solucionados por arquivamentos e desistências. Esse valor representa o terceiro menor percentual 
dos últimos dez anos, próximo ao obtido em 2022 (44,0%) e em 2023 (43,9%).

Figura 1�5�1�3�2� Percentuais de Conciliação nas Regiões Judiciárias� 2024� 
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PENDENTES DE DEVOLUÇÃO

REMETIDOS

DEVOLVIDOS

1�5�1�4� CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS – CEJUSCs (fase de conhecimento) 

Figura 1�5�1�4�1� Movimentação processual nos CEJUSCs� 2024� 

313.647

17.201

Tabela 1�5�1�4�1�  Movimentação processual nos CEJUSCs �2024�

314.120
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1�5�1�5� PROCESSOS PENDENTES DE SOLUÇÃO

Tabela 1�5�1�5�1� Processos pendentes de solução� 2024�

Figura 1�5�1�5�1� Série histórica de pendentes de solução� 2003/2024�
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Figura 1�5�1�5�2� Percentual de processos aguardando a prolação da sentença com o prazo vencido� 2024�

Ao final de 2024, ficaram pendentes na 1ª Instância da Justiça do Trabalho 1.003.254 processos, 
quantitativo 1,5% inferior ao do ano anterior. Desse total, 476.148 (47,5%) aguardavam a 1ª sessão 
de audiência; 431.072 (43,0%) aguardavam o encerramento da Instrução e 96.034 (9,6%) aguardavam 
a prolação da sentença.

Dentre os processos que aguardavam a prolação da sentença, 1,3% encontravam-se com prazo 
vencido e 6 Regiões apresentaram  percentuais superiores a este: 4ª, 5ª, 7ª, 16ª, 17ª e 22ª.



36varas do trabalho

1�5�1�6� PROCESSOS BAIXADOS 

Tabela 1�5�1�6�1�  Processos baixados e pendentes de baixa� 2024�

Figura 1�5�1�6�1� Série Histórica de Processos Baixados e Pendentes de Baixa� 2014/2024� 

Nota: A baixa na Fase de Conhecimento ocorre por remessa dos autos à instância superior ou para órgãos judiciais competentes 

vinculados a Tribunais diferentes,  por início da Fase de C umprimento de sentença e Execução de Título Extrajudicial em decorrência de 
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1�5�1�7� RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NA FASE DE CONHECIMENTO

Tabela 1�5�1�7�1� Quadro resumo da Fase de Conhecimento� 2024�

Figura 1�5�1�7�1�  Movimentação processual na Fase de Conhecimento� 2024�

RECEBIDOS

SOLUCIONADOS

TOTAL A
SOLUCIONAR

1.018.696

2.136.200

3.154.896

2.137.560

1.003.254

PENDENTES
DE SOLUÇÃO 2023

PENDENTES 
DE SOLUÇÃO 2024

Nota: Para detalhamento das variáveis, consultar o Glossário. 
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1�5�2� FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

1�5�2�1� PROCESSOS QUE INICIARAM NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL

Tabela 1�5�2�1�1� Processos que iniciaram na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2024�
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1�5�2�2� PROCESSOS EXTINTOS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL

Tabela 1�5�2�2�1� Processos extintos na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2024�
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Figura 1�5�2�2�1� Processos Extintos na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2024�

1�5�2�3� CONCILIAÇÕES NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL
 Tabela 1�5�2�3�1� Processos com Acordos Homologados na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de 

Título Extrajudicial� 2024�

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER OU NÃO FAZER

ACORDOS PAGAMENTO

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

OUTROS

635.077 39,5%

153.742 9,6%

83.228 5,2%

11.785 0,7%

725.330 45,1%
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 1�5�2�4� CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS – CEJUSCs (FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL)

Figura 1�5�2�4�1� Movimentação processual nos CEJUSCs� 2024� 

Tabela 1�5�2�4�1� Movimentação processual nos CEJUSCs �2024�

PENDENTES DE DEVOLUÇÃO

REMETIDOS

DEVOLVIDOS

108.429

106.302

8.774
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1�5�2�5� PROCESSOS PENDENTES DE EXTINÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

Tabela 1�5�2�5�1� Processos pendentes de extinção� 2024�
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Figura 1�5�2�5�1� Série histórica de pendentes de extinção� 2004/2024� 

Figura 1�5�2�5�2� Saldo de processos pendentes de extinção� 2024�
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Ao final de 2024, 3.094.160 processos ficaram pendentes de extinção na fase de cumprimento e 
execução de título extrajudicial da 1ª Instância da Justiça do Trabalho. Desse total, 2.922.808 (94,5%) 
estavam em tramitação na fase e 171.352 (5,5%) estavam arquivados provisoriamente. 

Nenhum Regional tinha mais de 20% dos pendentes de extinção em arquivo provisório.

1�5�2�6� PROCESSOS BAIXADOS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL  

Tabela 1�5�2�6�1� Processos baixados e pendentes de baixa� 2024�

Figura 1�5�2�6�1� Série histórica de baixados e pendentes de baixa� 2014/2024�
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1�5�2�7� RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL�

Tabela 1�5�2�7�1�  Quadro resumo da Fase de Cumprimento de Sentença� 2024�

Figura 1�5�2�7�1� Série histórica de processos iniciados e extintos na Fase de Cumprimento de Sentença� 2003/2024� 
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Figura 1�5�2�7�2� Movimentação processual na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2024� 

1�5�3� PROCESSOS FINALIZADOS NA 1ª INSTÂNCIA� 2024�

Tabela 1.5.3.1. Processos finalizados na 1ª Instância por Fase. 2024.

INICIADOS

EXTINTOS

TOTAL A
EXTINGUIR

3.101.388

2.009.222

1.609.101

3.094.160

5.110.610

PENDENTES
DE EXTINÇÃO 2023

PENDENTES DE 
EXTINÇÃO 2024
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Figura 1.5.3.1. Processos finalizados da 1ª Instância por Fase. 2024.

Na fase de Cumprimento de Sentença, os finalizados correspondem aos arquivados definitivamente.

Foram finalizados, em 2024, 3.903.141 processos: 2.230.186 (57,1%) na Fase de Conhecimento e 
1.672.955 (42,9%) na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial. 

Ao final do ano, restaram pendentes de finalização 5.550.452 processos: 2.228.560 (40,2%) na Fase 
de Conhecimento e 3.321.892 (59,8%) na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título 
Extrajudicial.

CONHECIMENTOCONHECIMENTO 632.031

CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA 3.321.892

FINALIZADOS ARQUIVADOS DEFINITIVAMENTE PENDENTES DE FINALIZAÇÃO

2.230.186 2.228.560

1.672.955
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As atividades econômicas com maiores quantitativos de Casos Novos foram Serviços Diversos 
(26,6%), Indústria (17,5%) e Comércio (12,5%).

Os Serviços Diversos foram a principal atividade econômica na 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 
15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª e 22ª Regiões e a Indústria foi a principal na 4ª, 12ª, 13ª, 14ª, 23ª 
e 24ª Regiões.

Figura 1�6� Casos Novos por Atividade Econômica� 2023�

26,6%

17,5%

12,5%

4,7%

4,5%

3,6%

3,5%

2,4%

2,3%

2,2%

1,9%

1,8%

1,5%

0,4%

SERVIÇOS DIVERSOS
556.143

INDÚSTRIA
365.966

COMÉRCIO
281.530

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
74.037

SISTEMA FINANCEIRO
50.020

TRANSPORTE
93.857

COMUNICAÇÃO
46.176

SEGURIDADE SOCIAL
75.966

SERVIÇOS URBANOS
37.085

TURISMO HOSPITALIDADE E ALIMENTAÇÃO
99.166

EDUCAÇÃO CULTURA E LAZER
47.152

AGROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA
40.331

SERVIÇOS DOMÉSTICOS
31.240

EMPRESAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
7.830
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1�7� ASSUNTOS MAIS RECORRENTES

Tabela 1�7�1� Cinco assuntos mais recorrentes nas Varas do Trabalho� 2024�

Região 
Judiciária

Assuntos mais recorrentes

1º Lugar 2º Lugar 3º Lugar 4º Lugar 5º Lugar

1ª - RJ Verbas Rescisórias Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Multa de 40% do 
FGTS Multa Art. 477 CLT Indenização por 

Dano Moral

2ª - SP Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Adicional de 
Insalubridade

Multa de 40% do 
FGTS Verbas Rescisórias Multa Art. 477 CLT

3ª - MG Verbas Rescisórias Adicional de 
Insalubridade

Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Indenização por 
Dano Moral Rescisão Indireta

4ª - RS Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Adicional de 
Insalubridade

Indenização por 
Dano Moral Verbas Rescisórias Multa Art. 477 CLT

5ª - BA Multa de 40% do 
FGTS

Jornada de Trabalho\
Horas Extras Multa Art. 477 CLT Verbas Rescisórias Indenização por 

Dano Moral

6ª - PE Verbas Rescisórias Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Adicional de 
Insalubridade

Multa de 40% do 
FGTS FGTS

7ª - CE Verbas Rescisórias Multa de 40% do 
FGTS Aviso Prévio Reconhecimento da 

Relação de Emprego Rescisão Indireta

8ª - PA e AP Verbas Rescisórias Adicional de 
Insalubridade

Indenização por 
Dano Moral

Multa de 40% do 
FGTS FGTS

9ª - PR Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Indenização por 
Dano Moral Verbas Rescisórias Adicional de 

Insalubridade
Assistência Judiciária 

Gratuita

10ª - DF e TO Verbas Rescisórias Rescisão Indireta Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Indenização por 
Dano Moral

Adicional de 
Insalubridade

11ª - AM e RR Verbas Rescisórias Rescisão Indireta FGTS Multa de 40% do 
FGTS

Reconhecimento da 
Relação de Emprego

12ª - SC Adicional de 
Insalubridade

Jornada de Trabalho\
Horas Extras Verbas Rescisórias Indenização por 

Dano Moral Multa Art. 477 CLT

13ª - PB Multa de 40% do 
FGTS

Reconhecimento da 
Relação de Emprego Multa Art. 477 CLT Férias Proporcionais Décimo Terceiro 

Salário Proporcional

14ª - RO e AC FGTS Multa de 40% do 
FGTS Multa Art. 477 CLT Décimo Terceiro 

Salário Proporcional Férias Proporcionais

15ª - Campinas/SP Adicional de 
Insalubridade

Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Indenização por 
Dano Moral Verbas Rescisórias Multa Art. 477 CLT

16ª - MA Verbas Rescisórias Rescisão Indireta Indenização por 
Dano Moral

Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Multa de 40% do 
FGTS

17ª - ES Constituição de 
Capital

Adicional de 
Produtividade

Acordo entre as 
Partes\Verbas 

Rescisórias
Imposto de Renda Culpa Recíproca

18ª - GO Rescisão Indireta Verbas Rescisórias Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Adicional de 
Insalubridade

Multa de 40% do 
FGTS

19ª - AL Verbas Rescisórias Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Multa de 40% do 
FGTS Rescisão Indireta FGTS

20ª - SE Verbas Rescisórias Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Multa de 40% do 
FGTS

Adicional de 
Insalubridade Multa Art. 477 CLT

21ª - RN Verbas Rescisórias Multa de 40% do 
FGTS

Reconhecimento da 
Relação de Emprego Rescisão Indireta Multa Art. 477 CLT

22ª - PI Verbas Rescisórias FGTS Rescisão Indireta Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Multa de 40% do 
FGTS

23ª - MT Multa de 40% do 
FGTS

Décimo Terceiro 
Salário Proporcional Férias Proporcionais FGTS Multa Art. 477 CLT

24ª - MS Jornada de Trabalho\
Horas Extras

Adicional de 
Insalubridade Verbas Rescisórias Indenização por 

Dano Moral Multa Art. 477 CLT

País Jornada de Trabalho\
Horas Extras Verbas Rescisórias Adicional de 

Insalubridade
Multa de 40% do 

FGTS
Indenização por 

Dano Moral
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Na 1ª Instância, os assuntos mais recorrentes foram: Horas Extras, Verbas Rescisórias, Adicional de 
Insalubridade, Multa de 40% do FGTS e Indenização por Dano Moral.

Chamam atenção também os assuntos: Rescisão Indireta que foi o mais recorrente no TRTs da 18ª 
Região e também esteve entre os 5 mais recorrentes nos TRTs da 3ª, 7ª, 10ª, 11ª, 16ª, 19ª, 21ª e 
22ª Regiões; FGTS que foi o mais recorrente no TRT da 14ª Região e também esteve entre os 5 mais 
recorrentes nos TRTs da 6ª, 8ª, 11ª, 23ª e 24ª Regiões;  e Constituição de Capital que foi o mais 
recorrente no TRT da 17ª Região.

Figura 1�7�1� Assuntos mais recorrentes nas Varas do Trabalho� 2024�

1˚

2˚

3˚

4˚

5˚

MULTA 40% 
DO FGTS

ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE

VERBAS RECISÓRIAS

HORAS EXTRAS

INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL
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1�8� Prazo Médio

O prazo médio entre o ajuizamento da ação e a 1ª audiência na Fase de Conhecimento foi de 3 meses 
e 10 dias, 22,7% inferior se comparado ao ano anterior. As Regiões que se destacaram pelos menores 
prazos foram a 14ª (26 dias), a 13ª (1 mês e 4 dias) e a 18ª (1 mês e 10 dias).

O prazo médio entre o ajuizamento e a prolação da sentença foi de 6 meses e 17 dias, redução de 
17,7% em relação ao ano anterior. Destaque para a 14ª Região (2 meses e 5 dias).

Entre o ajuizamento até o arquivamento, foi de 2 anos, 10 meses e 29 dias, com destaque para a 13ª 
(1 ano, 11 meses e 4 dias), 14ª (1 anos, 11 meses e 11 dias) e 18ª Região (2 anos e 18 dias) .

Tabela 1�8�1� Prazo médio em dias nas Fases de Conhecimento e de Cumprimento de 
Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2024�
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Figura 1�8�1� Prazos médios a partir do ajuizamento da ação� 2024�

Figura 1�8�2� Prazos médios nas Fases de Liquidação e Execução� 2024�
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1�9� AUDIÊNCIAS

Tabela 1�9�1� Audiências designadas e realizadas� 2024�

Em 2024, foram designadas 2.458.631 sessões presenciais (3,6% a mais que em 2023) e 2.719.000, 
por videoconferência (17,7% a mais).

Dentre as realizadas, 1.369.356 foram presenciais (43,2% do total) e 1.796.994 foram por 
videoconferência (56,8% do total).

Figura 1�9�1� Audiências designadas e realizadas por tipo� 2024�

DESIGNADAS

REALIZADAS

DESIGNADAS

REALIZADAS

VIDEOCONFERÊNCIA PRESENCIAIS

1.796.994 1.369.356

2.458.6312.719.000
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1�10� RECURSOS DE COMPETÊNCIA DOS TRTs

Tabela 1�10�1� Recursos de competência dos TRTs� 2024�

Figura 1�10�1� Série histórica de recursos de competência dos TRTs� 2003/2024� 
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1�11� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR PROCESSADAS NO 1º GRAU

Foram expedidas 166.263 Requisições de Pequeno Valor das quais 132.616 (79,8%) são da 
Administração Direta e 33.647 (20,2%) da Administração Indireta. Foram quitadas 172.516, sendo 
128.990 (74,8%) da Administração Direta e 43.526 (25,2%) da Administração Indireta. Restaram 
pendentes de Ciência e quitação 114.750, sendo 3.211 expedidas sem ciência da Entidade/
Ente, e 111.539 pendentes de quitação. Do montante pendente de quitação, 83.988 RPVs são da 
Administração Direta (45,8% com prazo vencido) e 27.551 da Administração Indireta (51,6% com 
prazo vencido.

Figura 1�11�1� Requisições de pequeno valor processadas no 1º Grau� 2024�
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166.263

3.211

EXPEDIDAS

PENDENTES
EXPEDIDAS SEM
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ENTIDADE/ENTE

6.105
CANCELADAS

172.516
QUITADAS

83.988
PENDENTES
ADM. DIRETA

27.551
PENDENTES

ADM. INDIRETA
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Tabela 1�11�1� Requisições de pequeno valor� 2024�
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1�12� SÉRIES HISTÓRICAS 2020-2024

1�12�1� CASOS NOVOS

Tabela 1�12�1�1� Série histórica de Casos Novos� 2020-2024�

 

RANKING VT

CASOS NOVOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 118.259

12ª -SC| 85.993

5ª - BA | 85.898

2ª - SP | 410.120

15ª - Campinas | 290.763

3ª - MG | 202.723
11ª - AM e RR | 38.537

23ª - MT | 35.837

13ª - PB | 31.692
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1�12�2� RECEBIDOS

Tabela 1�12�2�1� Série histórica de Recebidos� 2020-2024� 

 

RANKING VT

RECEBIDOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 119.454

5ª - BA | 86.963

12ª - SC | 86.420

2ª - SP | 412.898

15ª - Campinas | 293.531

3ª - MG | 204.224
11ª - AM e RR | 38.548

23ª - MT | 36.356

13ª - PB | 31.954
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1�12�3� SOLUCIONADOS 

Tabela 1�12�3�1� Série histórica de Solucionados� 2020-2024� 

 

RANKING VT

SOLUCIONADOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 117.397

5ª - BA | 90.294

6ª - PE | 82.979

2ª - SP | 429.837

15ª - Campinas | 281.022

1ª - RJ | 213.054
11ª - AM e RR | 37.273

23ª - MT | 35.609

13ª - PB | 31.973
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1�12�4� CONCILIADOS

Tabela 1�12�4�1� Série histórica de Conciliados� 2020-2024� 

 

RANKING VT

CONCILIADOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 59.810

6ª - PE | 39.418

12ª - SC | 38.776

2ª - SP | 180.525

15ª - Campinas | 115.182

3ª - MG | 73.307
23ª - MT | 14.713

11ª - AM e RR | 13.430

24ª - MS | 12.436
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1�12�5� PENDENTES DE JULGAMENTO

Tabela 1�12�5�1� Série histórica de pendentes de julgamento� 2020-2024� 

 

RANKING VT

PENDENTES DE JULGAMENTO 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 51.201

5ª - BA | 46.242

12ª - SC | 43.468

15ª - Campinas | 206.340

2ª - SP | 143.848

1ª - RJ | 134.796
17ª - ES | 13.896

24ª - MS | 11.429

23ª - MT | 11.140
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1�12�6� BAIXADOS NA FASE DE CONHECIMENTO 

Tabela 1�12�6�1� Série histórica de Baixados na Fase de Conhecimento� 2020-2024�

 

RANKING VT

BAIXADOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 116.907

5ª - BA | 93.543

6ª - PE | 83.520

2ª - SP | 441.141

15ª - Campinas | 285.486

1ª - RJ | 220.629
11ª - AM e RR | 37.224

23ª - MT | 35.904

13ª - PB | 32.728
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1�12�7� PROCESSOS QUE INICIARAM NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 Tabela 1�12�7�1� Série histórica de processos que Iniciaram na Fase de Cumprimento de 
Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2020-2024�

 

RANKING VT

INICIADOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 103.916

5ª - BA | 74.144

6ª - PE | 69.652

2ª - SP | 336.068

15ª - Campinas | 230.583

1ª - RJ | 166.104
23ª - MT | 27.452

11ª - AM e RR | 25.423

13ª - PB | 24.166
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1�12�8� PROCESSOS EXTINTOS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 Tabela 1�12�8�1� Série histórica de Processos Extintos na Fase de Cumprimento de Sentença e 
Execução de Título Extrajudicial� 2020-2024� 

 

RANKING VT

EXTINTOS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 109.346

5ª - BA | 73.230

6ª - PE | 68.340

2ª - SP | 329.673

15ª - Campinas | 187.442

1ª - RJ | 137.545
16ª - MA | 33.546

23ª - MT | 28.536

13ª - PB | 24.104
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1�12�9� PROCESSOS PENDENTES DE EXTINÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

Tabela 1�12�9�1� Série histórica de pendentes de extinção� 2020-2024�

   Nota: Os processos da Etapa de Liquidação começaram a ser apurados apenas a partir do ano de 2023.

 

RANKING VT

PENDENTES DE EXTINÇÃO 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 221.019

5ª - BA | 185.702

6ª - PE | 107.164

2ª - SP | 595.931

15ª - Campinas | 469.894

1ª - RJ | 352.250
16ª - MA | 46.237

19ª - AL | 45.493

17ª - ES | 43.726
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1�12�10� ARRECADAÇÃO TOTAL

Tabela 1�12�10�1� Série histórica da arrecadação total� 2020-2024�

 

RANKING VT

ARRECADAÇÃO TOTAL 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 654.716.109,26

5ª - BA | 494.728.654,29

10ª - DF e TO | 
241.006.095,13

3ª - MG | 918.295.940,09

4ª - RS | 776.843.437,88

15ª - Campinas |
 763.498.859,99

17ª - ES | 152.099.955,78

23ª - MT | 84.083.721,39

13ª - PB | 81.638.332,22
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1�12�11� VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES

Tabela 1�12�11�1� Série histórica de valores pagos aos reclamantes� 2020-2024�

 

RANKING VT

VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 
4.188.151.323,51

5ª - BA | 
3.927.589.039,78

12ª - SC | 
1.561.576.231,00

15ª - Campinas | 
6.512.865.003,80

2ª - SP | 
5.965.581.135,82

4ª - RS | 
5.470.300.738,37

17ª - ES | 
1.117.092.337,12

23ª - MT | 
617.215.468,65

24ª - MS | 
571.302.195,25
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1�12�12� PRAZO MÉDIO NA FASE DE CONHECIMENTO

 
Tabela 1�12�12�1� Série histórica do prazo médio (em dias) entre o ajuizamento da 

ação e a prolação da sentença na Fase de Conhecimento� 2020-2024�

 

RANKING VT

PRAZO MÉDIO NO CONHECIMENTO 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

5ª - BA | 254,2

12ª - SC | 183,4

10ª - DF e TO | 180,1

1ª - RJ | 341,4

4ª - RS | 325,0

15ª - Campinas | 276,7
17ª - ES | 186,9

20ª - SE | 179,6

19ª - AL | 141,9
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1�12�13� PRAZO MÉDIO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL

 

Tabela 1�12�13�1� Série histórica do prazo médio entre o início e a extinção do processo na 
Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial� 2020-2024�

 

RANKING VT

PRAZO MÉDIO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

5ª - BA | 833,0

10ª - DF e TO | 829,7

7ª - CE | 759,2

1ª - RJ | 804,2

2ª - SP | 633,3

4ª - RS | 631,7
19ª - AL | 1.073,3

16ª - MA | 995,2

21ª - RN | 838,4
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1�12�14� PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO ATÉ O ARQUIVAMENTO

 Tabela 1�12�14�1� Série histórica do prazo médio (em dias) do ajuizamento até o arquivamento� 2020-2024�

RANKING VT
PRAZO MÉDIO DE AJUIZAMENTO ATÉ O 

ARQUIVAMENTO 2024

 

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

5ª - BA | 1.294,9

10ª - DF e TO | 1.154,1

7ª - CE | 1.131,8

4ª - RS | 1.358,9

1ª - RJ | 1.233,9

15ª - Campinas | 1.121,0
19ª - AL | 1.785,7

16ª - MA | 1.417,7

20ª - SE | 1.312,8
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1�12�15� SESSÕES DE AUDIÊNCIAS DESIGNADAS

 Tabela 1�12�15�1� Série histórica das sessões de audiências designadas� 2020-2024�

RANKING VT
SESSÕES DE AUDIÊNCIAS DESIGNADAS 2024
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1�12�16� SESSÕES DE AUDIÊNCIAS REALIZADAS

 Tabela 1�12�16�1� Série histórica das sessões de audiências realizadas� 2020-2024�

RANKING VT
SESSÕES DE AUDIÊNCIAS REALIZADAS 2024
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1�12�17� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR PROCESSADAS NO 1º GRAU EXPEDIDAS

Tabela 1�12�17�1� Série histórica das Requisições de Pequeno Valor processadas no 1º Grau expedidas� 2020-2024�

 

RANKING VT

RPVs EXPEDIDAS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

5ª - BA | 17.955

9ª - PR | 8,389

7ª - CE | 6.662

15ª - Campinas | 29.586

2ª - SP | 25.110

4ª - RS | 16.537
16ª - MA | 5.924

21ª - RN | 4.244

22ª - PI | 4.050
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1�12�18� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR PROCESSADAS NO 1º GRAU QUITADAS

Tabela 1�12�18�1� Série histórica das Requisições de Pequeno Valor processadas no 1º Grau quitadas� 2020-2024�

 

RANKING VT

RPVs QUITADAS 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 6.080

7ª - CE| 5.859

5ª - BA | 4.439

15ª - Campinas | 22.484

4ª - RS | 6.786

2ª - SP | 6.395
16ª - MA | 7.152

21ª - RN | 2.171

14ª - RO e AC | 2.055
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1�12�19� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR PROCESSADAS NO 1º GRAU PENDENTES DE 
CIÊNCIA E QUITAÇÃO

Tabela 1�12�19�1� Série histórica das Requisições de Pequeno Valor pendentes� 2020-2024�

 

RANKING VT

RPVs PENDENTES 2024

GRANDE PORTE

MÉDIO PORTE PEQUENO PORTE

9ª - PR | 8.763

7ª - CE | 6.735

5ª - BA | 6.303

15ª - Campinas | 29.675

2ª - SP | 11.107

4ª - RS | 7.803
16ª - MA | 7.914

13ª - PB | 3.220

14ª - RO e AC | 2.630
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1�13� INDICADORES ESTATÍSTICOS

1�13�1� INDICADORES ADMINISTRATIVOS

Tabela 1�13�1�1 Indicadores estatísticos administrativos� 2024�

Os indicadores estatísticos administrativos de 2024 foram:

•  Habitantes por VT existente no País: 133.953. Regiões acima da média do País por porte: grande – Não 
há; médio – 5ª, 7ª, 8ª e 18ª; pequeno – 11ª, 12ª, 16ª, 17ª, 20ª e 22ª.

• Magistrados a cada 100.000 habitantes no País: 1,4. Regiões acima da média do País por porte: grande 
– 2ª, 4ª e 15ª; médio – 9ª, 10ª e 12ª; pequeno – 13ª, 14ª, 19ª, 23ª e 24ª.

•  Servidores a cada 100.000 habitantes no País: 10,4. Regiões acima da média do País por porte: grande 
– 1ª, 2ª e 4ª; médio – 9ª, 10ª e 12ª; pequeno – 13ª, 14ª, 19ª, 21ª, 23ª e 24ª.

•  Cargos de Juiz Substituto por VT no País: 0,8. Regiões com quantitativos abaixo de 1 por porte: grande 
– 2ª, 3ª e 4ª; médio – 7ª, 8ª, 9ª e 12ª; pequeno – 14ª e 20ª.

•  Servidores nas VTs por magistrado: 5,5. Regiões acima da média do País por porte: grande –1ª, 3ª e 
4ª; médio – 8ª, 9ª e 18ª; pequeno – 17ª e 21ª.

•   CJs e FCs por servidor em atividade: 0,7. Regiões abaixo da média do País por porte: grande – 2ª e 4ª; 
médio –8ª e 18ª; pequeno – 16ª, 17ª, 21ª, 22ª e 23ª.
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Figura 1.13.1.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos administrativos. 2024. 

INDICADORES ADMINISTRATIVOS

SERVIDORES NAS VARAS POR MAGISTRADOS

CARGOS DE JUIZ SUBSTITUTO POR VARA

SERVIDORES EM ATIVIDADE A CADA 100.000 HABITANTES

MAGISTRADOS A CADA 100.00 HABITANTES

CJS E FCS POR SERVIDOR EM ATIVIDADE 

HABITANTES POR 
VARAS DO TRABALHO

POPULAÇÃO DO PAÍS
VARAS EXISTENTES

1,4

10,4

1,1

5,5

0,7

1.587
212.583.750

133.953
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1�13�2� INDICADORES DE LITIGIOSIDADE

Tabela 1�13�2�1� Indicadores estatísticos de litigiosidade� 2024

Os indicadores estatísticos de litigiosidade de 2024 foram:

•  Casos novos por 100.000 habitantes no País: 996,6. Regiões acima da média por porte: grande – 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 15ª; médio – 9ª, 10ª, 12ª e 18ª; pequeno – 23ª e 24ª.

•  Solucionados em relação aos Recebidos no País: 100,1%. Regiões acima de 100% por porte: 
grande – 1ª e 2ª; médio – 5ª e 6ª; pequeno –13ª, 14ª e 19ª.

•  Solucionados em relação ao Total a Solucionar no País: 55,3%. Regiões acima da média por porte: 
grande –2ª e 4ª; médio – 6ª, 7ª e 8ª; pequeno – 11ª, 13ª, 14ª, 16ª, 19ª, 21ª e 22ª.

•  % de Conciliações no Rito Sumaríssimo no País: 51,6%. Regiões acima da média por porte: grande 
– 2ª, 4ª e 15ª; médio – 6ª, 8ª, 9ª, 12ª e 18ª; pequeno – 11ª, 19ª e 24ª.

•  % de Conciliações (exceto processos no Rito Sumaríssimo) no País: 39,3%. Regiões acima da 
média por porte: grande – 2ª e 4ª; médio – 6ª, 9ª, 12ª e 18ª; pequeno – 16ª, 19ª, 23ª e 24ª.

•  Extintos em relação ao Total a Extinguir na Fase de Cumprimento de Sentença no País: 35,8%. 
Regiões abaixo da média por porte: grande – 1ª, 2ª, 4ª e 15ª; médio – 5ª, 9ª e 10ª; pequeno – 14ª, 
17ª, 19ª e 20ª.

•  Extintos em relação aos iniciados na Fase de Cumprimento de Sentença no País: 94,3%. Regiões 
acima de 100% por porte: grande – Não há; médio – 7ª, 8ª, 9ª e 10ª; pequeno: 16ª, 19ª, 21ª, 22ª 
e 23ª. 

•  Recorribilidade Interna na Fase de Conhecimento no País: 43,2%. Regiões acima da média por 
porte: grande – 1ª, 2ª e 3ª; médio – 5ª, 6ª, 9ª e 10ª; pequeno – 17ª, 20ª, 21ª e 24ª.

•  Recorribilidade Externa na Fase de Conhecimento no País: 89,9%. Regiões acima da média por 
porte: grande – 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 15ª; médio – 5ª, 8ª, 9ª e 10ª; pequeno – 13ª e 17ª.
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Figura 1.13.2.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. 2024. 

INDICADORES ESTATÍSTICOS
DE LITIGIOSIDADE

CASOS NOVOS POR 
100.000 HABITANTES

JULGADOS EM RELAÇÃO
AOS RECEBIDOS

SOLUCIONADOS EM RELAÇÃO
AO TOTAL DE SOLUCIONAR % DE CONCILIAÇÃO POR RITO 

EXTINTAS EM RELAÇÃO
TOTAL A EXTINGUIR

RECORRIBILIDADE
INTERNA

RECORRIBILIDADE
EXTERNA

EXTINTAS EM RELAÇÃO AOS INICIADOS
(FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA)

996,6%

55,3%

35,8%

94,3%

51,6% 39,3%

100,1%

43,2% 89,9%
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Tabela 1�13�2�2� Indicadores estatísticos de litigiosidade� Magistrados� 2024� 

Os indicadores estatísticos de litigiosidade por magistrado em 2024 foram:

•  Casos Novos por Magistrado no País: 727,3. Regiões acima da média do País por porte: grande – 2ª, 
3ª e 15ª; médio – 7ª, 8ª, 12ª e 18ª; pequeno – Não há.

•  Total a solucionar por Magistrado no País: 1.129,3. Regiões acima da média do País por porte: 
grande – 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 15ª; médio – 7ª, 12ª e 18ª; pequeno – 17ª.

•  Total a extinguir na Fase de Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial por 
Magistrado no País: 1.557,5. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 2ª, 4ª e 15ª; 
médio – 7ª, 9ª e 10ª; pequeno – 16ª, 17ª e 19ª.

•  Resíduo por Magistrado no País: 341,4. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 4ª e 
15ª; médio –12ª; pequeno – 17ª.
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Figura 1.13.2.2. Infográfico dos Indicadores  estatísticos de litigiosidade. Magistrados. 2024. 

TOTAL A SOLUCIONAR POR MAGISTRADO

TOTAL A EXECUTAR POR MAGISTRADO
(FASE DE CONHECIMENTO DE SENTENÇA)

RESÍDUO POR MAGISTRADO
(FASE DE CONHECIMENTO)

CASOS NOVOS POR MAGISTRADOS EM 
ATIVIDADE

630,3

1.129,3

1.557,5

341,4

INDICADORES DE LITIGIOSIDADE
MAGISTRADOS 2024
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Tabela 1�13�2�3� Indicadores estatísticos de litigiosidade� Servidores� 2024� 

Os indicadores estatísticos de litigiosidade por servidor em 2024 foram:

•  Casos Novos por servidor no País: 95,9. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 2ª, 3ª 
e 15ª; médio – 7ª, 9ª, 10ª, 12ª e 18ª; pequeno – 16ª, 22ª e 24ª.

•  Total a solucionar por servidor no País: 142,9. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 
2ª, 3ª, 4ª e 15ª; médio – 7ª, 9ª, 10ª, 12ª e 18ª; pequeno – 16ª e 17ª.

•  Total a extinguir na fase de cumprimento de sentença e execução de título extrajudicial por servidor 
no País: 207,3. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 2ª e 15ª; médio – 5ª, 7ª, 9ª e 
10ª; pequeno –16ª, 19ª e 20ª.

•  Resíduo por servidor no País: 45,4. Regiões acima da média do País por porte: grande – 1ª, 2ª, 4ª e 
15ª; médio – 9ª, 10ª e 12ª; pequeno – 16ª, 17ª e 24ª.
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Figura 1.13.2.3. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Servidores. 2023.

95,9

142,9

207,3

45,4

CASOS NOVOS POR SERVIDOR EM ATIVIDADE
(FASE DE CONHECIMENTO)

TOTAL A SOLUCIONAR POR SERVIDOR
NA ÁREA JUDICIÁRIA

TOTAL A EXTINGUIR POR SERVIDOR NA ÁREA
JUDICIÁRIA (FASE DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA)

RESÍDUO POR SERVIDOR NA ÁREA JUDICIÁRIA
(FASE DE CONHECIMENTO)

INDICADORES DE LITIGIOSIDADE
SERVIDORES 2024
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2  |  tRIBUnais regionais do trabalho

2�1� ESTRUTURA

Na 2ª Instância da Justiça do Trabalho, há um Tribunal em cada estado do País, à exceção dos estados 
do Acre, Roraima, Amapá e Tocantins, que são jurisdicionados pelos TRTs com sede em Rondônia, 
Amazonas, Pará e Distrito Federal, respectivamente. No estado de São Paulo, existem dois Tribunais: 
um com sede na cidade de São Paulo e outro em Campinas.

Figura 2�1�1� Estrutura dos Tribunais Regionais do Trabalho� 2024

Figura 2�1�2� Tribunais Regionais do Trabalho por porte� 2024�

POPULAÇÃO:  212.583.750 TRTs EXISTENTES:  24

Nota: F onte IBGE
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2�2� FORÇA DE TRABALHO

2�2�1� DESEMBARGADORES DO TRABALHO

Na 2ª Instância da Justiça do Trabalho, existem atualmente 567 cargos de Desembargador do Trabalho, 
dentre os quais 555 (97,9%) estão providos.  

Tabela 2�2�1�1� Desembargadores do Trabalho� 2024�

A proporção de magistradas é de 41,8%. Na figura 2.2.1.1, é possível verificar.
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2�2�2� SERVIDORES     

O Quadro Permanente de cargos existentes nos Tribunais Regionais do Trabalho totaliza 41.124 cargos, 
sendo 16.183 (39,3%) de Analista Judiciário, 24.718 (60,1%) de Técnico Judiciário e 223 (0,5%) de 
Auxiliar Judiciário. Esses cargos são lotados na 1ª e na 2ª Instância das Regiões Judiciárias.

Tabela 2�2�2�1� Quadro Permanente� Cargos Existentes� 2024�

Figura 2�2�1�1� Total de cargos e proporção entre 
Desembargadoras e Desembargadores� 2024�

Figura 2�2�1�2� Proporção de Desembargadoras e 
Desembargadores� 2024�

DESEMBARGADOR DO 
TRABALHO

CARGOS PROVIDOS CARGOS VAGOS

567 CARGOS

PROPORÇÃO DE
DESEMBARGADORES E 
DESEMBARGADORAS

DESEMBARGADORES

DESEMBARGADORAS

97,9% 2,1%

555 12

58% 42%



90TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO

Tabela 2�2�2�2� Servidores em atividade na Área Judiciária� 2024

Estão em atividade na Área Judiciária dos Tribunais Regionais do Trabalho, 7.444 servidores, sendo 
6.983 (93,8%) do Quadro Permanente, 90 (1,2%) requisitados, 237 (3,2%) removidos e 134 (1,8%) 
ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.

Em média, a cada 10 servidores lotados nos TRTs, 4 encontram-se na Área Judiciária. Os TRTs com 
maiores percentuais de servidores nessa Área são: 15ª (56,3%), 2ª (53,9%), 9ª (51,4%), 4ª (48,9%) 
e 22ª (48,1%).
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Tabela 2�2�2�3�  Servidores em atividade na Área Administrativa� 2024�

Figura 2�2�2�1� Servidores em atividade na 2ª Instância� Áreas Judiciária e Administrativa 

REMOVIDOS

REQUISITADOS

CARGOS EM COMISSÃO

REMOVIDOS

REQUISITADOS

CARGOS EM COMISSÃO

QUADRO PERMANENTE QUADRO PERMANENTE

6.983

90

237

134

9.418

159

283

97

93,8% 94,6%

1,2% 1,6%

3,2% 2,8%

1,8% 1,0%

TOTAL: 7.444

ÁREA JUDICIÁRIA

TOTAL: 9.957

ÁREA ADMINISTRATIVA
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Estão em atividade na Área Administrativa dos Tribunais Regionais do Trabalho, 9.957 servidores, 
sendo 9.418 (94,6%) do Quadro Permanente, 159 (1,6%) requisitados, 283 (2,8%) removidos e 97 
(1,0%) ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.

Em média, a cada 10 servidores lotados nos TRTs, 6 encontram-se na Área Administrativa. Os TRTs 
com maiores percentuais de servidores nessa Área são: 19ª (75,9%), 14ª (72,7%), 13ª, (70,6%) e 6ª 
(70,0%).

2�2�3� CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS

Tabela 2�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas Existentes� 2024� 
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Tabela 2�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas na Área Judiciária� 2024�

Estão lotados na Área Judiciária, 2.167 Cargos em Comissão: 647 (29,9%) CJ-1, 394 (18,2%) CJ-2, 
1.112 (51,3%) CJ-3 e 14 (0,6%) CJ-4, e 4.026 Funções Comissionadas: 119 (3,0%) FC-1, 235 (5,8%) 
FC-2, 337 (8,4%) FC-3, 369 (9,2%) FC-4, 2.220 (55,1%) FC-5 e 746 (18,5%) FC-6.

Com essa lotação de Cargos em Comissão e Funções Comissionadas, verifica-se que a cada 10 
servidores da Área Judiciária, 9 possuem algum CJ ou FC. Ressalta-se que, para este cálculo, não foram 
considerados a 1ª e a 18ª Região por possuírem dados indisponíveis.
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Tabela 2�2�3�3� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas na Área Administrativa� 2024�

Figura 2�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotados na 2ª Instância� Áreas Judiciária e 
Administrativa� 2024�

CJ4

CJ3

CJ2

CJ1

FC6

FC5

FC4

FC3

FC2

FC1

14

394

647

746

235

119

45

303

346

516

168

443

369

1.320

806

963

1.112

2.220

369

337

Total (CJ):
2.167

Total (FC):
4.026

Total (CJ):
1.210

Total (FC):
4.069

ÁREA JUDICIÁRIA ÁREA ADMINISTRATIVA
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Figura 2�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas existentes� 2024�

Estão lotados na Área Administrativa, 1.210 Cargos em Comissão: 516 (42,6%) CJ-1, 346 (28,6%) CJ-
2, 303 (25,0%) CJ-3 e 45 (3,7%) CJ-4, e 4.069 Funções Comissionadas: 369 (9,1%) FC-1, 443 (10,9%) 
FC-2, 963 (23,7%) FC-3, 806 (19,8%) FC-4, 1.320 (32,4%) FC-5 e 168 (4,1%) FC-6.

Com essa lotação de Cargos em Comissão e Funções Comissionadas, verifica-se que a cada 10 
servidores da Área Administrativa, 6 possuem algum CJ ou FC. Ressalta-se que, para este cálculo, não 
foram consideradas a 1ª e 18ª Região por possuírem dados indisponíveis.

Figura 2�2�3�3� Proporção de CJs e FCs nas Áreas Judiciária e Administrativa� 2024�

   

FCCJ
JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

1.210 2.167 4.069 4.026
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2�3� ARRECADAÇÃO

Tabela 2�3�1� Arrecadação nos Tribunais Regionais do Trabalho� 2024� 

A arrecadação nos Tribunais Regionais do Trabalho totalizou R$ 145.362.394,38 em 2024, um aumento 
de 77,1% em relação ao ano anterior.

A arrecadação de Imposto de Renda aumentou 415,8%, a da Previdência, 96,9%; e a de custas e 
emolumentos, 8,8% em relação ao ano anterior.

Figura 2�3�1� Arrecadação nos TRTs� 2024�

ARRECADAÇÃO NOS TRTs

9,6% 69,3% 21,2%

IMPOSTO DE
RENDA

PREVIDÊNCIA CUSTAS E 
EMOLUMENTOS
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2�4� LITIGIOSIDADE

2�4�1�  PROCESSOS RECEBIDOS 

Tabela 2�4�1�1� Processos recebidos e recursos internos interpostos� 2024� 

Figura 2�4�1�1� Série histórica de Recebidos e de Casos Novos� 2003/2024� 
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Os processos recebidos totalizaram 1.380.322, dos quais 1.068.621 (77,4%) eram Casos Novos; 2.597 
(0,2%), recebidos para novo julgamento e 307.520 (22,3%), recursos internos.

Os processos recebidos aumentaram 14,5% em relação ao ano anterior.

2�4�2� PROCESSOS JULGADOS

Tabela 2�4�2�1� Processos julgados� 2024�

Figura 2�4�2�1� Série histórica de Julgados� 2003/2024� 
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2�4�3� CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS – CEJUSCs

Figura 2�4�3�1� Movimentação processual nos CEJUSCs� 2024�

Tabela 2�4�3�1� Movimentação processual nos CEJUSCs� 2024� 

PENDENTES DE DEVOLUÇÃO

REMETIDOS

DEVOLVIDOS

53.289

53.624

3.200
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2�4�4� PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO 

Tabela 2�4�4�1� Processos pendentes de julgamento� 2024�

Figura 2�4�4�1� Série histórica de pendentes de julgamento� 2003/2024�
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Figura 2�4�4�2� Percentual de processos pendentes com o relator com o prazo vencido� 2024� 

Ao final de 2024, ficaram pendentes de julgamento 356.056 processos, dentre os quais 148.579 
estavam com o relator (8,3% com prazo vencido) e 20.427 estavam suspensos ou sobrestados.

Dentre os processos com o relator, 12.290 estavam com prazo vencido. Os TRTs com maiores percentuais 
de processos com prazo vencido são: 7ª, com 56,9%; 16ª, com 51%; 24ª, com 25,1% e 10ª, com 20,4%.
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2�4�5� PROCESSOS BAIXADOS

Tabela 2�4�5�1� Processos baixados� 2024�

Figura 2�4�5�1� Série histórica de baixados e de pendentes de baixa� 2013/2024�
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2�4�6� RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

Tabela 2�4�6�1� Quadro resumo da Movimentação Processual� 2024�

Figura 2�4�6� Resumo da movimentação processual� 2024� 

RECEBIDOS

JULGADOS

TOTAL A
JULGAR

378.242

1.378.738

1.349.299

356.056

1.756.980

PENDENTES DE 
JULGAMENTO 2023

PENDENTES DE 
JULGAMENTO 2024
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As atividades econômicas com maiores quantitativos de Casos Novos foram Serviços Diversos (19,9%), 
Indústria (17,1%) e Comércio (9,4%).

A Indústria foi a principal atividade econômica na 3ª, 4ª, 5ª, 9ª, 12ª, 13ª, 17ª, 18ª, 20ª, 23ª e 24ª 
Regiões; os Serviços Diversos, na 1ª, 2ª, 6ª, 8ª, 10ª, 11ª, 15ª, 19ª e 21ª Regiões. 

A Administração Pública também teve destaque na 7ª, 14ª, 16ª e 22ª Regiões.

Figura 2�4�7�1� Casos Novos por Atividade Econômica� 2024� 

19,9%

17,1%

9,4%

6,7%

5,7%

5,2%
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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SISTEMA FINANCEIRO
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TRANSPORTE
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COMUNICAÇÃO
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SEGURIDADE SOCIAL
42.446

SERVIÇOS URBANOS
34,920

TURISMO HOSPITALIDADE E ALIMENTAÇÃO
27.834

EDUCAÇÃO CULTURA E LAZER
25.095

AGROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA
12.891

SERVIÇOS DOMÉSTICOS
6.792

EMPRESAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
5.578
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2�4�8� ASSUNTOS MAIS RECORRENTES

 Tabela 2�4�8�1� Cinco assuntos mais recorrentes nos Tribunais Regionais do Trabalho� 2024� 

Região Judiciária
Assuntos mais recorrentes

1º Lugar 2º Lugar 3º Lugar 4º Lugar 5º Lugar

1ª - RJ Verbas Rescisórias Horas Extras Aviso Prévio Multa do Artigo  477 
da CLT

Adicional de Horas 
Extras

2ª - SP Aviso Prévio Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT

Multa do Artigo 467 
da CLT

Adicional de 
Insalubridade

3ª - MG Adicional de 
Insalubridade Verbas Rescisórias Indenização por 

Dano Moral Horas Extras Intervalo Intrajornada

4ª - RS Horas Extras Adicional de 
Insalubridade

Indenização por 
Dano Moral

Multa de 40% do 
FGTS

Honorários na Justiça 
do Trabalho

5ª - BA Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT Horas Extras Aviso Prévio Multa do Artigo 467 

da CLT

6ª - PE Verbas Rescisórias Horas Extras Adicional de Horas 
Extras

Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT

7ª - CE Aviso Prévio Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT Férias Proporcionais Verbas Rescisórias

8ª - PA e AP Adicional de 
Insalubridade Verbas Rescisórias Indenização por 

Dano Moral FGTS Multa de 40% do 
FGTS

9ª - PR Assistência Judiciária 
Gratuita Horas Extras Indenização por 

Dano Moral
Honorários 

Advocatícios Verbas Rescisórias

10ª - DF e TO Aviso Prévio Horas Extras Multa do Artigo  477 
da CLT

Multa de 40% do 
FGTS

Adicional de Horas 
Extras

11ª - AM e RR Verbas Rescisórias Indenização por 
Dano Moral Rescisão Indireta Multa do Artigo  477 

da CLT
Multa de 40% do 

FGTS

12ª - SC Adicional de 
Insalubridade

Multa do Artigo  477 
da CLT Horas Extras Multa de 40% do 

FGTS Aviso Prévio

13ª - PB Reconhecimento de 
Relação de Emprego

Multa de 40% do 
FGTS

Honorários na Justiça 
do Trabalho

Adicional de 
Insalubridade

Multa do Artigo  477 
da CLT

14ª - RO e AC Honorários na Justiça 
do Trabalho

Multa de 40% do 
FGTS Fracionamento Individualização do 

Crédito FGTS

15ª - Campinas/SP Adicional de 
Insalubridade

Honorários na Justiça 
do Trabalho Horas Extras Intervalo Intrajornada Multa de 40% do 

FGTS

16ª - MA Verbas Rescisórias FGTS Adicional de 
Insalubridade Aviso Prévio Multa de 40% do 

FGTS

17ª - ES Constituição de 
Capital

Adicional de 
Produtividade

Honorários 
Advocatícios

Assistência Judiciária 
Gratuita Verbas Rescisórias

18ª - GO Adicional de Horas 
Extras Rescisão Indireta Multa de 40% do 

FGTS
Adicional de 

Insalubridade Aviso Prévio

19ª - AL Verbas Rescisórias Multa de 40% do 
FGTS

Indenização por 
Dano Moral

Multa do Artigo  477 
da CLT Rescisão Indireta

20ª - SE Verbas Rescisórias Adicional de 
Insalubridade

Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT Horas Extras

21ª - RN Verbas Rescisórias Adicional de 
Insalubridade

Multa de 40% do 
FGTS

Multa do Artigo  477 
da CLT

Indenização por 
Dano Moral

22ª - PI Verbas Rescisórias FGTS Adicional de 
Insalubridade Rescisão Indireta Multa de 40% do 

FGTS

23ª - MT Adicional de 
Insalubridade

Honorários na Justiça 
do Trabalho

Multa de 40% do 
FGTS Férias Proporcionais Multa do Artigo  477 

da CLT

24ª - MS Honorários 
Advocatícios Horas Extras Adicional de 

Insalubridade
Assistência Judiciária 

Gratuita
Indenização por 

Dano Moral

País Multa de 40% do 
FGTS Horas Extras Multa do Artigo  477 

da CLT
Adicional de 

Insalubridade Aviso Prévio

Na 2ª Instância, os assuntos mais recorrentes foram Multa de 40% do FGTS, Horas Extras, Multa do 
artigo 477 da CLT, Adicional de Insalubridade e Aviso Prévio. Chama a atenção o assunto Verbas 
Rescisórias, que ficou em 1º lugar na 1ª, 6ª, 11ª, 16ª, 19ª, 20ª, 21ª e 22ª Regiões.
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Figura 2�4�8�1� Assuntos mais recorrentes nos Tribunais Regionais do Trabalho� 2024�

2�5� Prazo Médio

Tabela 2�5�1 Prazo médio em dias nos Tribunais Regionais do Trabalho� 2024

O prazo médio entre a distribuição e o julgamento das ações originárias foi de 4 meses e 21 dias (2,1% 
inferior ao do ano anterior); para o julgamento dos recursos, foi de 4 meses e 7 dias (11,2% inferior a 
2023).

O prazo médio entre a distribuição e a baixa das ações originárias foi de 8 meses (24,1% inferior ao do 
ano anterior); para a baixa dos recursos, foi de 7 meses e 20 dias (8,7% inferior a 2023).

O prazo médio da conclusão até a prolação da decisão da admissibilidade do RR para o TST foi de 1 
mês e 10 dias.

1˚

2˚

3˚

4˚

5˚
MULTA DE 40%

 
DO FGTS

HORAS EXTRAS

MULTA DO ARTIGO
477 DA CLT

ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE

AVISO PRÉVIO



108TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO

Figura 2�5�1� Prazos médios a partir da distribuição da ação� 2024�

Figura 2�5�2� Admissibilidade do Recurso de Revista para o TST� 2024�

2�6� RECURSOS DE COMPETÊNCIA DO TST

2�6�1� RECURSO DE REVISTA

Tabela 2�6�1�1� Recursos de Revista para o Tribunal Superior do Trabalho� 2024�

DISTRIBUIÇÃO

JULGAMENTO AÇÕES ORIGINÁRIAS

BAIXA AÇÕES ORIGINÁRIAS

CONCLUSÃO PROLAÇÃO DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE

4 MESES E 21 DIAS

4 MESES E 7 DIAS

8 MESES

7 MESES E 20 DIAS

1 MÊS E 10 DIAS

2 MESES E 6 DIAS
PROLAÇÃO DA SENTENÇA 

DE ADMISSIBILIDADE

JULGAMENTO RECURSOS

BAIXA RECURSOS

CHEGADA NO ÓRGÃO
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Figura 2�6�1�1� Série histórica de Recursos de Revista interpostos� 2003/2024�

2�6�2� RECURSO ORDINÁRIO

Tabela 2�6�2�1� Recursos Ordinários para o Tribunal Superior do Trabalho� 2024�
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Figura 2�6�2�1� Série Histórica de Recursos Ordinários interpostos� 2003/2024�

2�6�3�  AGRAVO DE INSTRUMENTO

Tabela 2�6�3�1� Agravos de Instrumento para o Tribunal Superior do Trabalho� 2024�
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Figura 2�6�3�1� Série histórica Agravos de Instrumento interpostos� 2003/2024�

2�7� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR 

Foram recebidas 21.858 Requisições de Pequeno Valor (17,7% a mais que em 2023). Foram quitadas 
19.594, sendo 12.897 da Administração Direta (65,8%) e 6.697 (34,2%) da Administração Indireta. 

Restaram pendentes de quitação 2.432 RPVs da Administração Direta (61,3% com prazo vencido) e 
1.591 da Administração Indireta (54,6% com prazo vencido).

Figura 2�7�1� Requisições de pequeno valor� 2024�
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.
PENDENTES

ADM.
DIRETA

QUITADAS
ADM.

DIRETA

QUITADAS
ADM.

INDIRETA

PENDENTES
ADM.

INDIRETA
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1.591

13.245

8.613

12.897 6.697

RECEBIDAS
ADM.

INDIRETA

RECEBIDAS
ADM.

DIRETA
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Tabela 2�7�1� Requisições de pequeno valor� 2024�

2�8� PRECATÓRIOS

Foram recebidos 70.847 Precatórios (24,4% a mais que em 2023). 

Foram quitados 34.043, sendo 15.112 (44,4%) pelo Regime Comum. Desses, 11.916 foram oriundos 
da Administração Direta (78,9%) e 3.196 (21,1%) da Administração Indireta. Foram quitados, ainda, 
18.931 (55,6%) pelo Regime Especial (Administração Direta e Indireta).

Restaram pendentes de quitação 51.495 Precatórios no Regime Comum, dos quais 39.610 são da 
Administração Direta (17,5% com prazo vencido) e 11.885 são da Administração Indireta (8,9% com 
prazo vencido). 
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Figura 2�8�1� Precatórios� 2024�

Tabela 2�8�1� Precatórios� 2024�

PRECATÓRIOS

52.716

3.196

18.131

11.916

39.610

11.885
QUITADOS

ADM.
DIRETA

RECEBIDOS
ADM.

INDIRETA

RECEBIDOS
ADM.

DIRETA

PENDENTES
ADM.

DIRETA

QUITADOS
ADM.

INDIRETA

PENDENTES
ADM.

INDIRETA
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2�9� SÉRIES HISTÓRICAS 2020-2024

2�9�1� CASOS NOVOS

Tabela 2�9�1�1� Série histórica de Casos Novos� 2024�
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2�9�2� RECEBIDOS

Tabela 2�9�2�1� Série histórica de Recebidos� 2024� 



116TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO

2�9�3� JULGADOS

Tabela 2�9�3�1� Série histórica de Julgados� 2024�
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2�9�4� PENDENTES DE JULGAMENTO

Tabela 2�9�4�1� Série histórica de Pendentes de Julgamento� 2024�
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2�9�5� BAIXADOS

Tabela 2�9�5�1� Série histórica de Baixados� 2024�
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2�9�6� ARRECADAÇÃO TOTAL

Tabela 2�9�6�1� Série histórica da Arrecadação Total� 2024�
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2�9�7� PRAZO MÉDIO DA DISTRIBUIÇÃO ATÉ O JULGAMENTO

Tabela 2�9�7�1� Série histórica de prazo médio de distribuição até o julgamento� 2024�
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2�9�8� PRAZO MÉDIO DA DISTRIBUIÇÃO ATÉ A BAIXA

Tabela 2�9�8�1� Série histórica do prazo médio da distribuição até a baixa� 2024�
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2�9�9� PRECATÓRIOS RECEBIDOS

Tabela 2�9�9�1� Série histórica dos precatórios recebidos� 2024�
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2�9�10� PRECATÓRIOS QUITADOS

Tabela 2�9�10�1� Série histórica de precatórios quitados� 2024�
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2�9�11� PRECATÓRIOS PENDENTES DE QUITAÇÃO NO PRAZO

Tabela 2�9�11�1� Série histórica de Pendentes de precatórios quitados� 2024�
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2�9�12� PRECATÓRIOS PENDENTES DE QUITAÇÃO COM O PRAZO VENCIDO

Tabela 2�9�12�1� Série histórica de precatórios pendentes de quitação com prazo vencido� 2024�
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2�9�13� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR RECEBIDAS

Tabela 2�9�13�1� Série histórica das requisições de pequeno valor recebidas� 2024�
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2�9�14� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR QUITADAS

Tabela 2�9�14�1� Série histórica das requisições de pequeno valor quitadas� 2024�
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2�9�15� REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR PENDENTES 

Tabela 2�9�15�1� Série histórica das requisições de pequeno valor pendentes� 2024�

       (..) Não se aplica dado numéric o.
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2�10� INDICADORES ESTATÍSTICOS

2�10�1� INDICADORES ADMINISTRATIVOS

Tabela 2�10�1�1� Indicadores estatísticos administrativos� 2024�

Os indicadores estatísticos administrativos de 2023 foram:

•  Desembargadores a cada 100.000 habitantes no País: 0,3. Regiões abaixo da média por porte: grande – 3ª e 15ª; médio 
– nenhuma; pequeno – 13ª, 16ª, 19ª, 22ª e 23ª.

•  Servidores a cada 100.000 habitantes no País: 8,2. Regiões abaixo da média por porte: grande – 3ª e 15ª; médio – 5ª, 7ª 
e  8ª; pequeno – 16ª, 19ª, 20ª, 22ª e 23ª.

•  Servidores na Área Judiciária por Desembargador no País: 13,1. Regiões abaixo da média por porte: grande – 2ª e 4ª; 
médio – 7ª, 8ª e 10ª; pequeno – 11ª, 19ª, 20ª, 21ª e 24ª.

•  CJs e FCs por servidor em atividade no País: 0,7. Regiões abaixo da média por porte: pequeno – 21ª e 22ª.
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INDICADORES ADMINISTRATIVOS

SERVIDORES EM ATIVIDADE A CADA 100.000 HABITANTES

HABITANTES POR 
VARAS DO TRABALHOHABITANTES POR TRT

POPULAÇÃO DO PAÍS

Figura 2.10.1.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos administrativos. 2024. 

0,3

8,2

13,1

0,7

212.583.750
24

TRT’S EXISTENTES

DESEMBARGADORES A CADA 100.00 HABITANTES

SERVIDORES NA ÁREA JUDICIÁRIA POR DESEMBARGADOR

CJS E FCS POR SERVIDOR EM ATIVIDADE 
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2�10�2� INDICADORES JURÍDICOS

Tabela 2�10�2�1� Indicadores estatísticos de litigiosidade� 2024 �

Os indicadores estatísticos de litigiosidade de 2024 foram:

•  Casos Novos por 100.000 habitantes no País: 502,7. Regiões abaixo da média por porte: grande – 3ª e 
15ª; médio – 5ª, 7ª, 8ª e 18ª; pequeno – 11ª, 16ª, 19ª, 21ª e 22ª.

•  Julgados em relação aos recebidos no País: 97,9%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 1ª, 3ª 
e 4ª; médio – 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 10ª; pequeno – 11ª, 17ª, 19ª, 20ª, 21ª, 23ª e 24ª.

•  Julgados em relação ao total a julgar no País: 76,8%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 1ª, 2ª 
e 4ª; médio – 5ª, 7ª e 10ª; pequeno – 11ª, 16ª, 17ª e 24ª.

•  Taxa de Reforma da Decisão RR no País: 66,7%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 1ª; médio 
– 6ª, 8ª, 9ª, 10ª e 18ª; pequeno – 11ª, 13ª, 16ª, 17ª, 19ª, 20ª, 21ª e 22ª.

•  Taxa de Reforma da Decisão RO no País: 34,8%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 3ª, 4ª e 
15ª; médio – 5ª, 9ª e 10ª; pequeno – 11ª, 14ª, 16ª, 21ª e 23ª.

•  Recorribilidade interna no País: 32,0%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 2ª, 3ª, 4ª e 15ª; 
médio – 6ª, 7ª, 8ª e 12ª; pequeno – 13ª, 14ª, 16ª, 19ª, 21ª, 22ª e 23ª.

•  Recorribilidade externa no País: 57,1%. Regiões abaixo da média por porte: grande – 3ª, 4ª e 15ª; médio 
– 5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 10ª e 12ª; pequeno – 13ª, 14ª, 19ª, 20 ª, 23ª e 24ª.
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Figura 2.10.2.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. 2024.
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Tabela 2�10�2�2� Indicadores estatísticos de litigiosidade� Magistrados� 2024� 

Os indicadores estatísticos de litigiosidade por magistrado em 2024 foram:

•  Casos Novos por Desembargador no País: 1.884,7. Regiões acima da média por porte: grande –  1ª, 2ª e 15ª; médio – 
5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 12ª e 18ª; pequeno – 13ª, 17ª e 23ª.

•  Total a julgar por Desembargador no País: 3.493,0. Regiões acima da média por porte: grande –1ª, 2ª e 15ª; médio – 
5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 12ª e 18ª; pequeno – 13ª, 16ª, 17ª, 23ª e 24ª.

•  Resíduo por Desembargador no País: 707,9. Regiões acima da média por porte: grande – 1ª e 2ª; médio – 5ª, 7ª e 10ª; 
pequeno – 11ª, 16ª, 17ª, 23ª e 24ª.
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Figura 2.10.2.2. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Magistrados. 2024. 
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Tabela 2�10�2�3� Indicadores estatísticos de litigiosidade� Servidores� 2024�

Os indicadores estatísticos de litigiosidade por servidor em 2024 foram:

•  Casos Novos por servidor no País: 61,4. Regiões acima da média por porte: grande – 2ª e 15ª; médio – 5ª, 7ª e 9ª; 
pequeno – 13ª, 17ª, 20ª e 23ª.

•  Total a julgar por servidor da Área Judiciária no País: 233,9. Regiões acima da média por porte: grande – 1ª, 2ª e 
15ª; médio – 5ª, 7ª, 8ª e 10ª; pequeno – 13ª, 16ª, 17ª, 20ª e 24ª.

•  Resíduo por servidor no País: 50,8. Regiões acima da média por porte: grande – 1ª, 2ª e 15ª; médio – 5ª, 7ª e 10ª; 
pequeno – 11ª, 16ª, 17ª, 20ª e 24ª.
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Figura 2.10.2.3. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Servidores. 2024.

INDICADORES ESTATÍSTICOS DE 
LITIGIOSIDADE POR SERVIDOR

TOTAL A JULGAR POR SERVIDOR 
NA ÁREA JUDICIÁRIA

CASOS NOVOS POR SERVIDOR
EM ATIVIDADE

RESÍDUO POR SERVIDOR NA
ÁREA JUDICIÁRIA

61,4

233,9

47,8
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3  |  TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

3�1� ESTRUTURA

Figura 3�1�1� Estrutura do Tribunal Superior do Trabalho� 2024

3�2� FORÇA DE TRABALHO

3�2�1 MINISTRO

Atualmente há 27 cargos de Ministro no Tribunal Superior do Trabalho, nenhum vago em dezembro de 
2024, sendo 7 por Ministras e 20 por Ministros. 

Figura 3�2�1�1� Provimento dos cargos 
de Ministro� 2024�

Figura 3�2�1�2� Proporção de Ministras e Ministros�

TRIBUNAL PLENO

ÓRGÃO ESPECIAL

SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS 
COLETIVOS

OITO TURMAS

SUBSEÇÃO I DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

SUBSEÇÃO II DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

MINISTRO DO TST

27 CARGOS EXISTENTES

PROPORÇÃO DE
MINISTROS E MINISTRAS

100% 0%

27
CARGOS PROVIDOS

-
CARGOS VAGOS

74% 26%

MINISTROS MINISTRAS

CARGOS DE DIREÇÃO: PRESIDENTE,
VICE-PRESIDENTE E CORREGEDOR-GERAL
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3�2�2� SERVIDORES

O Quadro Permanente de cargos existentes no Tribunal Superior do Trabalho totaliza 2.347 cargos, 
sendo 1.028 (43,8%) de Analista Judiciário e 1.319 (56,2%) de Técnico Judiciário.

Figura 3�2�2�1� Quadro Permanente – Cargos Existentes e Providos� 2024�

Tabela 3�2�2�1� Servidores em atividade� 2024�

Estão em atividade no TST 2.377 servidores, sendo 2.085 (87,7%) do Quadro Permanente, 149 (6,3%)
requisitados, 87 (3,6%) removidos e 56 (2,4%) ocupantes exclusivamente de Cargos em Comissão.

Encontram-se na Área Judiciária 1.576 (66,3%) servidores: 1.367 do Quadro Permanente, 97 
requisitados, 66 removidos e 46 ocupantes exclusivamente de Cargos em Comissão.

Na Área Administrativa, há 801 (33,7%) servidores: 718 do Quadro Permanente, 52 requisitados, 21 
removidos e 10 ocupantes exclusivamente de Cargos em Comissão.

2.347

ANALISTA
JUDICIÁRIO

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

• EXISTENTES: 1.028
• PROVIDOS: 995 (96,8%)

• EXISTENTES: 1.319
• PROVIDOS: 1.292 (97,9%)
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Figura 3�2�2�2� Servidores em atividade� 2024�

3�3� CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS

Tabela 3�3�1� Cargos em Comissão e 
Funções Comissionadas Existentes� 2024�

Figura 3�3�1� Proporção de CJs e FCs nas 
Áreas Judiciária e Administrativa� 2024�  

JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

FCCJ

87
359

615

1.091
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Figura 3�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotados no TST� Áreas Judiciária e Administrativa� 2024�

3�4� ARRECADAÇÃO

Figura 3�4�1� Arrecadação no Tribunal Superior do Trabalho� 2024� 

CUSTAS E EMOLUMENTOS

CJ4

CJ3

CJ2

CJ1

FC6

FC5

FC4

FC3

FC2

FC1

3

11

60

105

124

-

1

19

31

36

86

37

-

169

191

132

285

310

313

239

Total (CJ):
359

Total (FC):
1.091

Total (CJ):
87

Total (FC):
615

ÁREA JUDICIÁRIA ÁREA ADMINISTRATIVA

3.192.872,49
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Figura 3�4�2� Série histórica da arrecadação� 2017/2024

3�5� LITIGIOSIDADE

3�5�1� PROCESSOS RECEBIDOS

Figura 3�5�1�1 Processos Recebidos e Casos Novos� 2024�

Figura 3�5�1�2� Série histórica de Recebidos e de Casos Novos� 2003/2024�

RECEBIDOS

CASOS NOVOS

RECURSOS INTERNOS   575.437

412.804

162.633
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CASOS NOVOS NO TST POR TRIBUNAL DE ORIGEM

Figura 3�5�1�3� TRTs por porte e por casos novos por Tribunal de origem� 
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Tabela 3�5�1�1� Processos Recebidos por Classe� 2024�
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Figura 3�5�1�4� Série histórica de Recursos Internos� 2003/2024�  

3�5�2� TOTAL A JULGAR E PROCESSOS JULGADOS

Figura 3�5�2�1� Total a Julgar 2024

TOTAL A JULGAR

RESÍDUO

CASOS 
NOVOS

RECUSOS 
INTERNOS

162.633

387.712

412.804

963.149

2023
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Figura 3�5�2�2� Processos julgados� 2024�

Figura 3�5�2�3� Série histórica de Julgados� 2003/2024�

Tabela 3�5�2�1� Processos julgados classe e decisões� 2024�

JULGADOS

POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA

EM SESSÃO513.934

154.443

359.491

30,1%

69,9%
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Tabela 3�5�2�2� Processos julgados por classe� 2024�
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3�5�3� PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO

Figura 3�5�3�1� Processos pendentes de julgamento� 2024� 

Figura 3�5�3�2� Série histórica de pendentes de julgamento� 2003/2024�

Ao final de 2024, ficaram pendentes de julgamento 420.029 processos, dentre os quais 310.121 
estavam com o relator (89.835 processos, 23,3%, até 2020) e 109.908   estavam nas Secretarias e na 
PGT. Houve um aumento de 8,3% em relação a 2023. 

 

RESÍDUO: PENDENTES 
DE JULGAMENTO

CONCLUSOS 
COM O RELATOR

NA SECRETARIA 
E NA PGT

420.029

310.121

109.908
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Tabela 3�5�3�1� Processos pendentes de julgamento por classe� 2024�
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Figura 3�5�3�3� Pendentes de Julgamento� 2024�

O acervo refere-se a todos os processos no Tribunal Superior do Trabalho que não estão baixados 
ou arquivados definitivamente; dentre esses processos, 106.762, 17,2% estavam suspensos ou 
sobrestados.

Figura 3�5�3�4� Série histórica do Acervo� 2013/2024�

3�5�4� PROCESSOS BAIXADOS

Figura 3�5�4�1� Série histórica de Processos Baixados� 2013/2024�

PENDENTES DE 
JULGAMENTO 420.02967,6%
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3�5�5� RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

Figura 3�5�5�1� Resumo da Movimentação Processual� 2024�

RECEBIDOS

JULGADOS

PENDENTES DE 

TOTAL A
JULGAR

CASOS NOVOS RECURSOS INTERNOS

575.437

387.712

420.029

513.934

963.149

162.633412.804

JULGAMENTO 2024

PENDENTES DE 
JULGAMENTO 

2023
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Figura 3�5�6�1� Casos novos por atividade econômica� 2024�

As atividades econômicas 
com maiores quantitativos de 
Casos Novos foram a Indústria 

com 16%, os Serviços 
Diversos com 14,7%, o 
Sistema Financeiro com 

7,8%, e o Comércio 
com 7%.

3�5�6� CASOS NOVOS POR ATIVIDADE ECONÔMICA

SERVIÇOS DIVERSOS
60.733

INDÚSTRIA
66.236

COMÉRCIO
28.708

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
27.952

SISTEMA FINANCEIRO
32.287

TRANSPORTE
24.507

COMUNICAÇÃO
23.354

SEGURIDADE SOCIAL
16.919

SERVIÇOS URBANOS
14.672

TURISMO HOSPITALIDADE E ALIMENTAÇÃO
5.505

EDUCAÇÃO CULTURA E LAZER
9.675

AGROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA
4.049

SERVIÇOS DOMÉSTICOS
1.072

EMPRESAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
1.889

16,0%

14,7%

7,8%

7,0%

6,8%

5,9%

5,7%

4,1%

3,6%

2,3%

1,3%

1,0%

0,5%

0,3%
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3�5�7� ASSUNTOS MAIS RECORRENTES

Figura 3�5�7�1� Assuntos mais recorrentes no Tribunal Superior do Trabalho� 2024�

3�5�8� PRAZO MÉDIO

Figura 3�5�8�1� Prazos médios a partir da conclusão do processo� 2024�

O prazo médio da entre a conclusão do processo e o seu julgamento é de 1 ano, 6 meses e 6 dias. Para 
o julgamento do AIRR, é de 11 meses e 13 dias e para o do RR, de 2 anos, 1 mês e 17 dias.

CONCLUSÃO JULGAMENTO AIRR

JULGAMENTO 

JULGAMENTO RR

1°

2°

3°

4°

5°

HORAS EXTRAS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL

INTERVALO INTRAJORNADA

TERCEIRIZAÇÃO - ENTE PÚBLICO

11 MESES E 13 DIAS 

1 ano 6 MESES E 6 DIAS

2 ANOs, 1 MêS E 17 DIAS
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3�5�9� RECURSOS DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Tabela 3�5�9�1� Recursos Extraordinários recebidos e despachados� 2023/2024�

Figura 3�5�9�1� Série histórica de Recursos Extraordinários encaminhados ao STF� 2013/2024�
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3�6� INDICADORES ESTATÍSTICOS

3�6�1� INDICADORES ADMINISTRATIVOS

Figura 3.6.1.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos administrativos. 2024.
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3�6�2� INDICADORES DE LITIGIOSIDADE

Figura 3.6.2.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. 2024.

INDICADORES ESTATÍSTICOS
DE LITIGIOSIDADE

CASOS NOVOS POR 
100.000 HABITANTES

JULGADOS EM RELAÇÃO 
AOS CASOS NOVOS

JULGADOS EM RELAÇÃO
AO TOTAL A JULGAR

TAXA DE REFORMA
DA DECISÃO AIRR

TAXA DE REFORMA
DA DECISÃO RR

RECORRIBILIDADE
INTERNA

RECORRIBILIDADE
EXTERNA

6,20%

72,47% 32,58% 9,93%

194,18 124,50%

53,36%
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Figura 3.6.2.2. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Ministros. 2024.

A JULGAR

RESÍDUO

 

CASOS NOVOS POR

CASOS NOVOS POR MINISTRO 

TOTAL A JULGAR E JULGADOS
POR MINISTRO

PENDENTES DE JULGAMENTO
 POR MINISTRO

15.289MINISTRO

MINISTRO 21.414

MINISTRO 17.501

INDICADORES ESTATÍSTICOS DE 
LITIGIOSIDADE POR MINISTRO 2024

JULGADOS

40.131
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Figura 3.6.2.3. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Servidores. 2024.

INDICADORES ESTATÍSTICOS DE 
LITIGIOSIDADE POR SERVIDOR

TOTAL A JULGAR POR SERVIDOR 
NA ÁREA JUDICIÁRIA

CASOS NOVOS POR SERVIDOR
EM ATIVIDADE

173,67

611,14

266,52

PENDENTES DE JULGAMENTO POR 
SERVIDOR NA ÁREA JUDICIÁRIA
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4  |  JUSTIÇA DO TRABALHO

4�1� ESTRUTURA

Figura 4�1�1� Estrutura da Justiça do Trabalho� 2024�

Figura 4�1�2� Regiões Judiciárias por porte� 2024�

1.587 VARAS DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

24 TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO
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A Justiça do Trabalho é constituída pelo Tribunal Superior do Trabalho, por 24 Tribunais Regionais do 
Trabalho e por 1.587 Varas do Trabalho. São 3.955 cargos de magistrado e 43.239 de servidor. No TST 
estão em atividade 27 Ministros e 2.350 servidores.

Na 2ª Instância há um Tribunal em cada estado, à exceção dos estados do Acre, Roraima, Amapá e 
Tocantins, que são jurisdicionados pelos Tribunais com sede em Rondônia, Amazonas, Pará e Distrito 
Federal, respectivamente. No estado de São Paulo existem dois Tribunais: um com sede na cidade de 
São Paulo e outro em Campinas. Estão em atividade, na 2ª Instância, 555 Desembargadores e 17.401 
servidores.

Na 1ª Instância estão instaladas 1.573 Varas do Trabalho, com jurisdição em todos os 5.570 municípios 
do País. Estão em atividade, na 1ª Instância, 2.958 juízes e 22.080 servidores.

4�2� FORÇA DE TRABALHO

4�2�1� MAGISTRADOS

Tabela 4�2�1�1� Magistrados� 2024�



165RELATÓRIO GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 2024

Figura 4�2�1�1� Magistrados da Justiça do Trabalho� 2024�

Há atualmente, na Justiça do Trabalho, 3.955 cargos de magistrados (3.540, 89,5%, providos), sendo 
27 de Ministros do TST (27, todos providos), 567 de Desembargadores do Trabalho (555, 97,9%, 
providos), e 3.361 de Juízes do Trabalho (2.958, 88,0%, providos).

4�2�2� SERVIDORES

Figura 4�2�2�1� Servidores em atividade na Justiça do Trabalho� Áreas Judiciária e Administrativa 2024� 

MAGISTRADOS DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO

 
MAGISTRADOS CARGOS 
3.540 3.955

89,5% DOS CARGOS 
PROVIDOS

10,5% DOS CARGOS 
VAGOS
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Estão em atividade na Área Administrativa da Justiça do Trabalho, 10.750 servidores, sendo 10.122 
(94,2%) do Quadro Permanente, 217 (2,0%) requisitados, 304 (2,8%) removidos e 107 (1,0%) 
ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.

Em média, a cada 10 servidores lotados na Justiça do Trabalho, 3 encontram-se na Área Administrativa.

 Tabela 4�2�2�1� Quadro Permanente� Cargos Existentes� 2024�
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O Quadro Permanente de cargos existentes, na Justiça do Trabalho, totaliza 43.471 cargos, sendo 17.211 
(39,6%) de Analista Judiciário, 26.037 (59,9%) de Técnico Judiciário e 223 (0,5%) de Auxiliar Judiciário.

Tabela 4�2�2�2� Servidores em atividade na Área Judiciária� 2024� 
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Estão em atividade na Área Judiciária da Justiça do Trabalho, 31.081 servidores, sendo 28.580 (92,0%) 
do Quadro Permanente, 1.225 (3,9%) requisitados, 1.078 (3,5%) removidos e 198 (0,6%) ocupantes 
exclusivamente de cargos em comissão.

Em média, a cada 10 servidores lotados na Justiça do Trabalho, 7 encontram-se na Área Judiciária.

Tabela 4�2�2�3� Servidores em atividade na Área Administrativa� 2024�
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Tabela 4�2�2�4� Força de Trabalho na Justiça do Trabalho� 2023/2024�

Figura 4�2�2�2 Força de Trabalho na Justiça do Trabalho� 2024�

2023

MAGISTRADOS

SERVIDORES

2024

FORÇA DE TRABALHO

3.955 3.552

42.050 41.831

1,4%46.005 45.383
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4�2�3� CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS

Tabela 4�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas na Justiça do Trabalho� 2024� 

Figura 4�2�3�1� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas na Justiça do Trabalho� 2024� 
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Tabela 4�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas na Área Judiciária� 2024�

Estão lotados na Área Judiciária, 5.096 Cargos em Comissão: 1.592 (31,2%) CJ-1, 462 (9,1%) CJ-
2, 2.885 (56,6%) CJ-3 e 20 (0,4%) CJ-4, e 16.237 Funções Comissionadas: 439 (2,7%) FC-1, 1.544 
(9,5%) FC-2, 1.234 (7,6%) FC-3, 5.197 (32,0%) FC-4, 6.731 (41,5%) FC-5 e 1.082 (6,7%) FC-6.

Com essa lotação de Cargos em Comissão e Funções Comissionadas, verifica-se que a cada 10 
servidores da Área Judiciária, 8 possuem algum CJ ou FC.
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Tabela 4�2�3�3� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotadas na Área Administrativa� 2024�
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       Figura 4�2�3�2� Cargos em Comissão e Funções Comissionadas lotados na Justiça do Trabalho� Áreas Judiciária e 

Administrativa� 2024�

Estão lotados na Área Administrativa, 1.300 Cargos em Comissão: 554 (42,6%) CJ-1, 375 (28,8%) CJ-
2, 324 (24,9%) CJ-3 e 47 (3,6%) CJ-4, e 4.689 Funções Comissionadas: 371 (7,9%) FC-1, 504 (10,7%) 
FC-2, 1.106 (23,6%) FC-3, 985 (21,0%) FC-4, 1.480 (31,6%) FC-5 e 243 (5,2%) FC-6.

Com essa lotação de Cargos em Comissão e Funções Comissionadas, verifica-se que a cada 10 
servidores da Área Administrativa, 5 possuem algum CJ ou FC.

Figura 4�2�3�3� Proporção de CJs e FCs nas Áreas Judiciária e Administrativa� 2024� 

FCCJ
JUDICIÁRIA
ADMINISTRATIVA

16.237

5.096
4.689

1.300

CJ4

CJ3

CJ2

CJ1

FC6

FC5

FC4

FC3

FC2

FC1

20

462

1.592

1.082

1.544

439

47

324

375

554

243

504

371

1.480

985

1.106

2.885

6.731

5.197

1.234

Total (CJ):
5.096

Total (FC):
16.237

Total (CJ):
1.300

Total (FC):
4.689

ÁREA JUDICIÁRIA ÁREA JUDICIÁRIA
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4�3�ORÇAMENTO E DESPESAS

Tabela 4�3�1� Orçamento e Despesas da Justiça do Trabalho (em Reais)� 2024� 

NOTAS:
1. Para efeitos dos dados coletados no SIAFI, entenda-se Orçamento como Dotação Atualizada, Saldo Final como 
Crédito Disponível e Despesa como Despesas Empenhadas.
2. Foram desconsideradas dos valores acima as ações relativas a precatórios e requisições de Pequeno valor.
3. Sinal convencional utilizado: (-) Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.

Figura 4�3�1� Orçamento e Despesas da Justiça do Trabalho� 2024 �

SALDO FINALDESPESASORÇAMENTO
R$ 27.619.110.264,00 R$ 27.454.696.939,24 R$ 164.413.323,96
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4�4� ARRECADAÇÃO

Tabela 4�4�1� Arrecadação na Justiça do Trabalho� 2024�

Figura 4�4�1� Arrecadação na Justiça do Trabalho� 2024�

A arrecadação na Justiça do Trabalho totalizou R$ 6.659.289.401,43 em 2024, um aumento de 7,6% 
em relação ao ano anterior.

A arrecadação de custas e emolumentos aumentou 6,8%; a da Previdência, 9,1%, a de Imposto de 
Renda reduziu 0,2%.

ARRECADAÇÃO NAS VTs 

MULTAS CUSTAS
EMOLUMENTOS

IMPOSTO DE
RENDA PREVIDÊNCIA

0,2% 8,9% 15,8% 75,1%



176JUSTIÇA DO TRABALHO

4�5� LITIGIOSIDADE

4�5�1� PROCESSOS RECEBIDOS

Tabela 4�5�1�1� Processos recebidos na Justiça do Trabalho� 2024�

Os processos recebidos pela Justiça do Trabalho totalizaram 4.090.375, um aumento de 19,3% em 
relação ao ano anterior. Nos últimos 20 anos, exceto no período de 2018 a 2021, foram verificados 
aumentos consecutivos nessa variável.

Figura 4�5�1�1� Processos recebidos na Justiça do Trabalho� 2004/2024�
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4�5�2� PROCESSOS JULGADOS

Tabela 4�5�2�1� Processos Julgados� 2024�

Os processos julgados pela Justiça do Trabalho totalizaram 4.000.793, um aumento de 14,3% em 
relação ao ano anterior. Nos últimos 20 anos, exceto nos anos de 2018 a 2020, foram verificados 
aumentos consecutivos nessa variável; a partir de 2023, esse quantitativo voltou a crescer .

Figura 4�5�2�1�Série histórica de Julgados� 2004/2024� 

4.000.793

3.500.663
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4�5�3� PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO

Tabela 4�5�3�1� Pendentes de Julgamento� 2024�

Figura 4�5�3�1� Série histórica de pendentes de julgamento� 2004/2024�
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4�5�4� RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

Tabela 4�5�4�1� Quadro resumo da Movimentação Processual� 2024�

Figura 4�5�4�1� Movimentação processual� 2024�

4.090.375 4.000.793 1.779.339

PENDENTES DE
JULGAMENTO
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4�5�5� CASOS NOVOS POR ATIVIDADE ECONÔMICA

As atividades econômicas com maiores quantitativos de Casos Novos foram Serviços Diversos (27,9%), 
Indústria (20,6%) e Comércio (13,1%).

Figura 4�5�5�1� Casos Novos por Atividade Econômica� 2024�

SERVIÇOS DIVERSOS
832.919

INDÚSTRIA
616.775

COMÉRCIO
391.193

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
173.647

SISTEMA FINANCEIRO
142.477

TRANSPORTE
173.393

COMUNICAÇÃO
117.805

SEGURIDADE SOCIAL
134.899

SERVIÇOS URBANOS
86.219

TURISMO HOSPITALIDADE E ALIMENTAÇÃO
131.935

EDUCAÇÃO CULTURA E LAZER
81.919

AGROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA
57.755

SERVIÇOS DOMÉSTICOS
38.945

EMPRESAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
9.743

27,9%

20,6%

13,1%

5,8%

5,8%

4,8%

4,5%

4,4%

3,9%

2,9%

2,7%

1,9%

1,3%

0,3%
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AGROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA
57.755

1º

2º

3º

4º

5º

4�5�6� ASSUNTOS MAIS RECORRENTES

Figura 4�5�6�1�Assuntos mais recorrentes na Justiça do Trabalho� 2024�

Na Justiça do Trabalho, os assuntos mais recorrentes foram Adicional de Insalubridade, Verbas 
Rescisórias, Multa de 40% do FGTS, Multa do Art. 477 da CLT e Indenização por dano moral.

4�6� INDICADORES ESTATÍSTICOS

4�6�1� INDICADORES ADMINISTRATIVOS

Figura 4.6.1.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos administrativos. 2024.

INDICADORES ADMINISTRATIVOS

SERVIDORES EM ATIVIDADE A CADA 100.000 HABITANTES

SERVIDORES NA ÁREA JUDICIÁRIA POR MAGISTRADO

CJS E FCS POR SERVIDOR EM ATIVIDADE

1,8

19,7

8,8

0,6

INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL

MULTA DE 40% DO FGTS

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

MULTA DO ART. 477 DA CLT

VERBAS RESCISÓRIAS

MAGISTRADOS A CADA 100.000 HABITANTES
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4�6�2� INDICADORES DE LITIGIOSIDADE

Figura 4.6.2.1. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. 2024.

 

1.693

INDICADORES ESTATÍSTICOS
DE LITIGIOSIDADE

97,8%

68,1%

CASOS NOVOS POR 100.000 HABITANTES

JULGADOS EM RELAÇÃO AOS RECEBIDOS

JULGADOS EM RELAÇÃO AO TOTAL A JULGAR
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Figura 4.6.2.2. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Magistrados. 2024.

 

CASOS NOVOS POR

A JULGAR

916,5

1.684,8

457,4

INDICADORES DE LITIGIOSIDADE 
POR MAGISTRADO 2024

MAGISTRADO

MAGISTRADO

MAGISTRADO

TOTAL A JULGAR 
POR MAGISTRADO

CASOS NOVOS POR 
MAGISTRADO

PENDENTES DE JULGAMENTO 
POR MAGISTRADO

PENDENTES DE JULGAMENTO
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Figura 4.6.2.3. Infográfico dos Indicadores estatísticos de litigiosidade. Servidores. 2024.

TOTAL A JULGAR POR SERVIDOR 
NA ÁREA JUDICIÁRIA

CASOS NOVOS POR SERVIDOR
EM ATIVIDADE

RESÍDUO POR SERVIDOR NA
ÁREA JUDICIÁRIA

86,1

189,0

57,2

INDICADORES DE LITIGIOSIDADE POR
SERVIDOR 2024
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